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 RESUMO 

 Este  trabalho com eçou com  o p ropósito  de  confirm ar ou  re futar as teses do 

p rofe ssor Te rence  H. Irwin [2], segundo as quais, a  Carta  VII não seria de  autoria 

de  Pla tão e  nem  existiriam  doutrinas não escritas em basando a  filosofia 

registrada  nos d iálogos. Após identificar a lgum as razões e strutu rais  para  Pla tão 

furtar-se  de  registrar o  e ssencial de  sua  doutrina  e  exam inar as ju stificativas 

ap resentadas por e le  na  Carta  VII, para  não e screver sobre  os p rim e iros e  

suprem os e lem entos da  na tureza , in terpre tou-se  tais a legações com  base  

no logos norma tivo, atualizou-se  e ssa d iscussão em  linguagem  m oderna  e  

culm inou-se , su rpreendentem ente , por revelar o  sign ificado e ssencia l de  ta is 

dou trinas, aportando, consequentem ente , um a contribuição original aos 

e studos p latôn icos que  se  base iam  na  p lataform a proposta pe las e scolas de  

Tüb ingen  e  de  Milão. Platão de tinha  não apenas um a Teoria  das Form as, m as 

tam bé m  dom inava  a e strutu ra ge radora  de  todas as form as, esta ú ltim a, por 

justificadas razões, tratada , na  ocasião, exclusivam ente  por m eio da  ora lidade . 

 

 Pa la vra s -ch a ve : Filosofia , Metafísica , Platão, Carta  VII, doutrinas não escritas, 

p rincípios sup rem os, Pitágoras. 

 

ABSTRACT 

 Th is pape r has begun  with  the  proposal of con firm ing or re futating Prof. 

Te rence  H. Irwin ’s theses, cla im ing that Brief VII attribu ted  to  Pla to  is  not h is  own , 

nor there  exist written  doctrines basing registered philosophy in  the  dia logs. 

Afte r identifying som e  structu ra l reasons for Plato  avoiding to  report the  

e ssentia ls  of h is doctrine  and exam ining ju stifications presented  by him  in  Brief 

VII, to not write  about p rim ary and  suprem e  e lem ents of natu re , the se  

a lle gations were  in te rp re ted based  upon  norm ative  logos, th is  d iscussion  com e 

to  be  actua lized in  m odern  language , culm inating surp risingly in  the  revela tion 

of the  e ssen tia l s ign ificance  of these  doctrines, aggregating consequen tly 

origina l contribution  to  platon ic stud ies, tha t are  based  upon  the  p latform s 

p roposed  by Tüb ingen’s and Milan’s schools. Pla to  possessed  not on ly a  theory 

of form s, but also  dom inated  a genera ting structu re  of a ll form s; th is  last, for 

justifie d  reasons, tre ated  in  the  occasion  through  orality. 

https://segundasfilosoficas.org/carta-vii-de-platao-as-doutrinas-nao-escritas/#_ftn1
https://segundasfilosoficas.org/carta-vii-de-platao-as-doutrinas-nao-escritas/#_ftn2
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1    INTRODUÇÃO 
Platão é , certam ente , o  filósofo ociden tal m ais conhecido de  todos os tem pos. 

Seu  nom e  não apenas aparece  constan tem ente  em  conve rsas inform ais, 

quando o  tem a é  filosofia , com o tam bém  su rp reende  os filósofos pe la sua 

acuidade  em  Metafísica , m an ife sta  an tes m esm o de  e sta  se  e stabe lecer com o 

d iscip lina autônom a. Além  disso, surp reende  a e ruditos de  todas as ciências 

pe la  atua lidade  dos tem as que  abordou  e  pe la  pe rtinência das suas posições, 

m esm o depois de  transcorridos vinte  e  cinco sécu los. A alegoria  da caverna , por 

e xem plo, é  um  re trato  fide líssim o da situação social hoje  vigen te  nas 

dem ocracias m ode rnas, nas quais a  ilu são, a  ignorância  e  a  conveniente  

m anipulação da  inform ação constituem  base  do p roce sso de  controle  social. 

Essa  atua lidade  dos tem as e  das posições p latônicas ind icam  que  aquele  

a teniense  ope rava  um  referencial cogn itivo que  lhe  concedia  ace sso a  estru tu ras 

e sse nciais do m undo, pois reve laram  aspectos com uns a cu ltu ras tão  distin tas, 

com o é  o caso da  cu ltu ra  científica  m ode rna  e  da  cu ltu ra  m itológica  da  Grécia 

de  en tão. Som ente  o  ace sso a  instâncias fundam enta is  da  existência  exp lica  a 

sedução que  Platão con tinua  exercendo a té  hoje . E, nesse  aspecto , a  questão 

e fe tivam ente  re levan te  que  em erge  e  se  im põe  não consiste  exatam ente  das 

análises particu lares que  Pla tão nos oferece  sob re  os m uitos e  d iferente s tem as 

que  tratou , m as daqu ilo que  se  encontrava na  base  da  sua postura  m enta l, isto 

é , daquilo  que  fundam entava o seu  ponto de  vista e  que  lhe  possib ilitou  tan to  a 

iden tificação dos tem as re levantes com o a  form ulação de  posições coeren tes 

frente  a e les, apesar da  sua  d iversidade  e  profund idade . Estam os falando, então, 

p recipuam en te  do refe rencia l cognitivo que  instrum entalizava  a  m ente  de  

Platão e  a  tornava  capaz de  um  pensam ento tão vigoroso. 

Essa focalização do paradigm a que  instrum enta lizava  e  potencia lizava  o 

pensam en to de  Platão, em  term os próp rios, cham ou  a  atenção da cham ada 

Escola  de  Tüb ingen  (Gaise r e  Kräm er), que , na  década  de  se ssenta  do sécu lo 

passado, de fendeu  pe la prim e ira  vez ser indispensáve l conside rar as cham adas 

“dou trinas não escritas”, para  se  lograr com petente  in terp re tação do 

pensam en to de  Platão. Efe tivam en te , Pla tão, em  d iversas ocasiõe s, registra 



posição, defendendo tanto  a  prevalência  do d iálogo sobre  a  le itu ra , no estudo 

de  filosofia , com o tam bém  a  com preensão de  que  alguns assuntos essenciais 

não adm itiam  se r transm itidos por escrito e  que  ense jou  inclusive  declaração 

expre ssa  de  que  sob re  ta is  assuntos e le  não e screveria . A par de ssas 

declarações, em  dive rsos m om entos, Platão tam bém  de ixa  questõe s em  

suspenso para  se rem  tra tadas no âm bito  da  ora lidade  ou  por indicarem  

conhecim entos supe riores que  não pode riam  se r tratados com  o m esm o 

m étodo em  uso na  ocasião. Além  disso, quando trata  da  segunda  navegação, 

d ivide  o  con teúdo abrangido em  duas in stâncias: a  p rim e ira  de las contem pla  as 

form as de  que  trata  a  sua  Teoria  das Form as e  a  segunda , m ais e ssencia l, é  

ind icada  por Aristóte le s com o sendo um a instância  de  princípios primeiros, sob re  

os quais Platão não se  estende  e  sob re  os quais se  re fere  com  m uita  parcim ôn ia . 

Em  vista  dessas circunstâncias, Giovanni Reale , professor de  Filosofia  Antiga  da 

Un iversidade  Católica  de  Milão, deb ruçou-se  sobre  essa  questão em  trabalho 

m onum enta l que  p roduziu  extenso estudo historiográfico, de  m ais de  

se iscentas páginas, nas quais dem onstra , à  exaustão, a  pertinência  da  tese  da  

Escola  de  Tübingen . Efe tivam en te , ao que  tudo ind ica , as doutrinas não escritas 

revelam -se  fundam en tais para  um a interp re tação com pe ten te  de  Pla tão, e  a  sua 

de sconsideração ou  o  seu  de sconhecim ento, por parte  dos exegetas, exp lica 

porque  até  hoje  não se  conseguiu  um a sistem atização convincente  da filosofia 

p latôn ica : sim p lesm en te  porque  se  de sconhece  a  ped ra  fundam en ta l sobre  a 

qual e sse  ed ifício  se  assen ta . Esse  trabalho, publicado, origina lm ente , em  Milão, 

em  1991, sob  o  títu lo  Per una  nuova  unterpretazione di Pla tão e , no Brasil, em  São 

Paulo , pe las Ed ições Loyola , em  1997, com  o m esm o títu lo , revigora  o in tere sse  

sob re  a ob ra  p latôn ica e  confe re  nova  e  p rom issora orien tação aos estudos 

in te rp re tativos do genia l filósofo grego. 

 

Re ale , declaradam en te , lim ita-se  a re alizar um  estudo historiográfico e  não en tra 

no m érito  de ssas doutrinas não e scritas, em bora  indique  as re fe rências que  

constam  dos dive rsos textos. Deixa , porém , claram en te  assentado o  desafio  de  

se  e fe tuar o resgate  de ssas dou trinas, de fendendo que , em  um a época  na qual 

a  Pa leontologia  consegue  recuperar até  a  aparência  de  um  anim al pré-histórico 

extin to , contando apenas com  parte  de  um a m andíbula  pe trificada , deve  ser 

tam bé m  possíve l resgatar essas doutrinas a  partir dos m uitos fragmentos 
fossilizados que  e stão dispon íveis . 

 



Mário Ferre ira  dos Santos re a lizou  um  trabalho de ssa  espécie  ao recupe rar 

parte  e ssencial da  dou trina  pitagórica , em  seu  Pitágora s e o tema  dos números. 

De  qualque r m odo, o  exam e  da  te se  de  Reale  não de ixa  dúvidas: a  fe liz parce ria 

das e scolas de  Milão e  Tüb ingen  ge rou  nova  e  p rom issora  p lataform a de  

e studos que  potencializa finalm en te , no estertor do século  vin te , a  tão a lm ejada 

e  requerida  sistem atização do pensam ento filosófico de  Platão, possibilitando 

virtua lm ente  equacionar os desacertos in te rp re tativos que  têm  m arcado ta is 

e sforços. 

 

Essa nova  pla taform a de  estudos, centrada nas doutrinas não escritas de  Platão, 

re vela-se  particularm ente  ausp iciosa para  o  grupo das Segundas Filosóficas, 

porque  o  m ode lo  re fe rencia l que  e sse  grupo opera , o  logos norma tivo, segundo 

nos é  dado entende r, configu ra  chave  in te rp re tativa  capaz de  traze r à  luz do d ia 

a  com ple ição e strutu ral e  os principa is  com ponente s dessa  doutrina . Essa 

convicção a inda  não está  am parada  em  um  estudo sistem atizado, m as se  reve la 

p rom issora  em  face  da  facilidade  com  que  tem os com preendido os textos 

p latôn icos, ape sar de  e starm os recém  nos aproxim ando com  m ais in tim idade  

de le s e , tam bém , em  razão da  clareza  com  que  consegu im os pe rceber os 

equívocos de  in terp re tação com etidos por e studiosos da  obra , justam ente  por 

e starem  desp rovidos do re ferencial. Chegou-se  ao logos norma tivo percorrendo 

um  cam inho particular que  apenas m arginalm en te  inclu iu  Pla tão, de  sorte  que  

as coincidências agora identificadas configu ram  gratas surpre sas. Obse rve -se  

que , no cap ítu lo 4 do Proje to em  desenvolvim ento no site das Segundas 

Filosóficas, usa-se , por econom ia , o  Mito  da  Cave rna  de  Platão para  tip ificar a 

m enta lidade  hoje  predom inante  no m undo ociden tal, justam ente  em  face  da  

coincidência de  pe rspectivas. 

 

Coincidentem ente , Reale  tam bém  usa , na  p rim eira  parte  da  sua  tese , as 

de scobertas de  Thom as Kuhn  para justificar a  gu inada  m etodológica  que  

de fe nde  necessária  nos e studos de  Pla tão, da m esm a form a que , no cap ítulo  2 

do citado Proje to , as pe rcepções de  Kuhn  são usadas para  ju stificar um  conceito 

de  parad igm a estendido ao plano ge ral da  civilização. Se  e ssas duas 

coincidências apenas ind icam  ce rta aproxim ação entre  a  abordagem  que  visa  às 

dou trinas não escritas de  Platão e  aquela  que  de riva  do uso do logos norma tivo, 

o  exam e  do conteúdo doutrinário , em  am bos os casos, ju stifica  nosso 

entusiasm o quando se  consta ta  que  a  tese  do logos norma tivo possui a  dédaca  



sagrada  de  Pitágoras com o antecedente  declarado, e  os textos platônicos 

revelam  sensíve l in fluência  de  Pitágoras nos d iálogos. Essa  influência  Platão não 

chega  a  esconde r, m as, salvo a m enção no Filebo, tam bém  não declara  

form alm ente , lim itando-se  a  reverenciar e  adm irar “os antigos, que  viviam  m ais 

p roxim am ente  aos deuses” e  que  a  trad ição ind ica  tratar-se  dos pitagóricos. Em  

consequência , parece-nos claro  que  o  com ple to  desve lam ento das doutrinas 

não escritas fata lm ente  va i reve lar um  Platão m uito  m ais p itagórico do que  a té  

hoje  se  acredita . Daí, a  nossa  grande  m otivação para  o  estudo das doutrinas não 

e scritas de  Platão: o  logos norma tivo pode  virtua lm ente  fornecer a  chave  que  

fa lta  para  a  com petente  in terp re tação de  tais  doutrinas. 

 

Em  face  dessas circunstâncias, o  grande  desafio  que  está  francam ente  posto  

consiste , sem  dúvidas, na  produção de  um a sistem atização gera l da  filosofia  de  

Platão, o  que  im p lica e sforço de  grande  envergadura . Talvez, com  a  te se  de  

dou torado que  Jonatas Rodrigues (RODRIGUES, 2013) está  e laborando, o  

pe rcurso a ser cum prido em  ta l em preend im ento fique , de  algum a form a, 

de line ado. Aqui, no âm bito  da  seção de  Estudos Platônicos do site, têm -se  

p re tensões m enore s, m otivo pe lo  qual se  tom a, in icialm en te , com o obje to  a lgo 

m ais restrito , que  dem ande  um  e sforço m enor, m as que , nem  por isso , de ixe  de  

trazer algum a contribuição para  o grande  p rob lem a sub jacente . Por isso , a 

e scolha , com o a lvo p rim eiro , da  Introdução que  o  p rofessor Te rence  H. Irwin  da 

Un iversidade  da  Califórn ia  ofe rece  à Carta  VII de  Platão, na  qual se  ded ica  a 

d iscutir se  foi m esm o Pla tão o  autor de sse  docum ento (IRWIN, 2008). Com o se  

sabe , atribui-se  a  Platão, além  dos d iá logos, tre ze  cartas dentre  as quais, pe lo 

m enos, a  Carta  VII tem  a  autoria  p latôn ica  ge ralm ente  ace ita  por e studiosos da 

questão. 

 

2    AS RAZÕES DA ESCOLHA DA CARTA VII 
A Carta  VII constitu i um  docum ento singular, de  va lor h istórico e  filosófico. Em  

term os autárqu icos, e ssa  Carta  de stina-se  a  exp licar a  am igos as circunstâncias 

que  levaram  Platão, por trê s vezes, à  Sicília , na  tentativa  de  viab ilizar na  p rá tica 

suas ide ias políticas, particularm ente  com  Dion ísio  II, tirano de  Siracusa . A 

p rim e ira  viagem  deu-se  a inda  sob  o  gove rno do pai, Dion ísio  I, quando Pla tão 

teve  a  oportun idade  de  ap re sentar suas ide ias a  Díon , um  aristocrata  siracusano 

que  e ra  ou  se  tornou  associado da  Academ ia . Este  tinha  pre tensões de  pode r e  

acabou assassinado em  354 a .C., por hom ens tam bém  associados à  Academ ia . 



Segundo o  professor Irwin , e ssas visitas ocorreram  quando Platão tinha de  60 a 

70 anos, entre  os anos de  360 e  350 a.C., período politicam ente  contu rbado, no 

qual Dion ísio  e  Díon  rom peram  re lações em  m e io a  m u itas in trigas, de  sorte  que  

a  Carta visa , tam bém , a m ostrar que  Platão não tom ara partido nessa  dispu ta , 

m ante ndo seu  in te resse  centrado em  suas ide ias de  filosofia  política . 

Curiosam ente , porém , Platão inclu i no texto  um a d igressão filosófica  que  acaba 

sendo um a das d issertações m ais exp lícitas de le  sobre  as cham adas doutrinas 

não e scritas. 

Form alm ente , essa  inclusão tem  por ob je tivo de sdenhar de  um  livro que  

Dion ísio  te ria  e scrito  sobre  tais  assuntos, após um a única  conversa com  Pla tão 

a  re spe ito . Pla tão, en tão, a rgum en ta  que  e screver sob re  ta is  coisas a figu rava-se  

tão  com plicado que  e le  m esm o desistira  de  fazê -lo  e  que , em  vista  d isso , se  

Dion ísio  o  fizera , seria  porque  não en tendera  nada . Na d igressão, Platão va i 

ap resentar as suas razões, m as, an tes d isso , cum pre  conside rar outro  aspecto . 

Re ale  pe rcebeu  que  os d iálogos nos quais Platão apresenta  sua  filosofia 

constituem  textos de  forte  conotação d idática . Nesse  con texto , Jonatas faz um a 

inte rp re tação ainda  m ais radical, entendendo que  os diá logos corre spondem , 

em  boa  m edida , ao  que , hoje , cham am os de  livros d idáticos, um a vez que  se  

de stinavam  a em basar o  p rocesso de  ensino na  Academ ia . Se riam , portan to , 

m enos te ses de  filosofia  em  sen tido m oderno, p ropositoras de  um  sabe r 

filosófico sistem atizado, m as textos p rovocativos para  orientar o  d iá logo e  a  

d iscussão d ialé tica form adora de  espíritos filosóficos, no âm bito da Academ ia . 

Nesse  caso, estariam  explicadas as re ticências, as conclusões parcia is , os 

con trad itórios não resolvidos, as conclusões postergadas e , principa lm ente , nos 

a lertaria  para  o  risco de  p inçar nos diá logos e  in te rpre tar a firm ativa  um a 

sentença  que  pode , virtualm en te , ser m eram en te  p rovocativa  ou  a inda 

p rovisória . Observe -se  igualm ente  que  e ssa  in te rpre tação se  a justa 

pe rfe itam ente  à in tenção, presente  tan to  no Fedro com o na  Ca rta  VII, de  de ixar 

a  parte  e ssencial da  doutrina  para  a  ora lidade . 

 

Nessa  linha , a  Carta , tendo cará ter pe ssoal e  privativo entre  am igos, pode  te r 

ense jado que  Platão se  sen tisse  m ais livre  para avançar pe las doutrinas não 

e scritas, um a vez que  não fa lava para  um  público am plo, m as para um  círculo 

restrito que , virtualm en te , sabia  do que  e le  estava  falando. Essa  possib ilidade  

aum en ta  o  va lor da  Carta  VII. De  qualquer m odo, parece  claro  que , com  a  Carta, 



Platão pre tendeu  a tacar e  desvalorizar o  que  Dion ísio  te ria  escrito  e , assim , 

virtua lm ente , a té  m esm o evita r que  o texto  ense jasse  in terp re tação que  

de svirtuasse  a  sua  filosofia . Por ú ltim o, contribuiu  para  a nossa  escolha  o fa to  

de  o  profe ssor Irwin  não te r encontrado am paro nas análises de  linguagem , de  

e stilo  e  de  evidência histórica , para  refutar a  autoria  de  Platão, o  que  o  levou  a  

concen trar e sforços na análise  filosófica  da  digressão, que  trata  ju stam ente  das 

dou trinas não e scritas e , com  isso, oportun iza-nos a  contem plar a  sua  análise  à 

luz do que  nos indica  o  logos normativo que  adotam os com o refe rência . 

 

Na  busca  de  evidência  con fiáve l para  re futar a  au toria  p latôn ica  da Carta , o  

p rofe ssor Irwin a inda  analisa a  m enção singe la que  e le  faz de  Sócra tes, 

a firm ando apenas que  se  tratava  do “homem mais justo de sua  época ” (324d) e  

com parando-a  com  a  m enção no Fedon (118a), em  que  e le  d iz m u ito  m ais ao 

m encionar Sócra tes: “Tal fo i o  fim  do nosso cam arada , que  era , podem os dizer 

com  justiça , de  quantos conhecem os no nosso tem po, o  m elhor, o  m ais sáb io  e  

o  m ais justo  dos hom ens.” No final da  análise , Irwin  ofe rece  duas explicações 

para e ssa  e conom ia: (1) “a in fluência  de  Sócra tes em  Pla tão e ra tão  bem  

conhecida  que  poderia com  segurança  se r om itida  num a b reve  re fe rência” e  (2) 

“um a vez que  o  inciden te  re latado por Platão ilustra  a  ju stiça  de  Sócra tes, e ssa 

será  a sua  ún ica  característica  que  p recisa  ser m encionada  ne ste  con texto”. 

Considera , então, que  nenhum a dessas sugestõe s se ja  in te iram ente  

convincente , m as considera  “su rp reendente  que  Pla tão om ita  qualque r m enção 

ao Sócrates filósofo”. Esse  ú ltim o ponto não in fluiu  na  nossa  escolha  da  Carta , 

m as va le  a  pena  registrá -lo  porque  e le  ind ica  um a crença  ge ral de  ascendência  

de  Sócrate s sobre  Platão que  chegou ao exage ro de  de fender que  Platão te ria 

sido apenas o  re lator das ide ias de  Sócrate s, algo que  já  perdeu  cred ib ilidade , 

m as que  o  en tend im ento das doutrinas não e scritas va i de finitivam ente  afastar, 

ao  m ostrar que , na  origem  da  concepção m etafísica e  doutrinária  de  Platão, o 

papel p rincipal cabe  a  Pitágoras, Parm ên ides e  Anaxágoras, sendo Sócrates, 

sob re tudo, o  provedor do m étodo e  das ide ias políticas, em bora  p reserve  a 

busca  pe la  Are te  e  tenha  sido Sócrates inquestionave lm ente  o  seu  m estre . 

 

 

3    A TESE DA INEXPRESSABILIDADE DE CERTOS ASSUNTOS PLATÔNICOS 
A tese  da  inexpressabilidade [3] é  colocada  por Platão nos seguinte s te rm os: 

https://segundasfilosoficas.org/carta-vii-de-platao-as-doutrinas-nao-escritas/#_ftn3


Sei que  alguns ou tros (a lém  de  Dionísio) e screveram  sobre  e ssas m esm as coisas, 

m as e sse s não sabem  nem  de  si m esm os. Eis o  que  tenho a  exp licar ace rca  de  

todos que  escreve ram  e  hão de  e screve r, quan tos dizem  saber ace rca  daquilo 

de  que  m e  ocupo (ou  que  levo a  sé rio ; Peri ôn spoudazô), tan to  os que  m e 

ouviram  a  m im , com o a  outro , com o a inda  os que  encontraram  por si. Não é  

possíve l, na  m inha  opinião, que  tenham  com preend ido nada  do assunto . Não 

há  ob ra m inha  e scrita  sob re  e le , nem  jam ais poderá  have r. Pois de  m odo algum  

se  pode  fa lar d isso , com o de  outras d iscip linas, m as, depois de  m uitas tentativas, 

com  a  convivência ge rada  pe la in tim idade , com o um  re lâm pago brota  um a luz 

que  nasce  na  a lm a e  se  alim enta  de  si p rópria . (341b). 

 

Platão a inda  encerra  e ssa  declaração de  inexpressab ilidade , a firm ando que , 

caso fosse  possíve l fazê -lo , e le  não pode ria  te r fe ito  nada  m elhor na vida do que  

e sclarecer a  todos sobre  a  na tu reza  das coisas: “Mas não considero bom  abordar 

aos hom ens e ssa  questão de  que  e stam os a  fa lar, senão a  uns poucos, quando 

forem  capazes de  de scobrir por si p róp rios, com  pequena indicação”. 
Observe -se  que , a té  aqui, Platão não justifica  a  inexpressab ilidade , apenas 

ap resenta  frases declaratórias e  um a só frase  exp licativa , indicando que  a 

com preensão su rge  in ternam ente , de  repente , como um relâmpago, após m uita 

m ed itação sob re  a  questão. 

 

Apesar de ssa  negativa , e le  va i encam inhar explicações nos seguin tes te rm os: 

Ve io-m e  à  m ente  fa lar a inda  m ais longam ente  ace rca  disso, pois, ta lvez fique  

m ais claro , à  m edida  que  m e  for explicando. Pois há  um a boa  razão, que  se  opõe  

a  quem  ousou  escrever sob re  tais  coisas, já m u itas veze s m encionadas por m im , 

m as que  m e  parece  deve r repetir a inda  agora . 

Irwin  considera  que , nesse  ponto, com eça  a  d igressão filosófica : 

Há em  cada  um  dos seres trê s [e lem en tos], a  partir dos quais é  necessário  que  

o  saber surja , sendo o  quarto  e le  m esm o; em  qu into  lugar, há  que  pôr o  que  é  

e m  si cognoscíve l e  ve rdade iram en te  é . Um  é  o  nom e , o  segundo, a  defin ição, o 

te rce iro , a  im agem , o  quarto , o  saber. 



Na tenta tiva  de  esclarece r, Platão vai dar o  exem plo do círculo , destacando ser 

vá lido para  todas as coisas. 

O prim eiro  é  o  nom e , no caso, o  círcu lo . 

O segundo, a sua  de fin ição, com posta de  nom es e  de  ve rbos: aqu ilo  que  

m antém  das extrem idades ao m e io igual d istância . 

O te rce iro  é  o  que  é  de senhado e  apagado, o  que  é  torneado e  o  que  se  perde . 

Mas o círculo  em  si, o  m esm o em  re lação com  tudo isso , em  nada  é  afe tado, 

porque  é  diferente  de les. 

O quarto  é  o  saber, a  in te ligência  e  a  op in ião verdadeira  sob re  e le . Ora , e ssa 

unidade  deve  se r posta não em  sons, nem  em  form as de  corpos, m as deve  se r 

p resente  nas a lm as; o  se r de ste s é  m anifestam ente  dife rente  da  na tu reza  do 

p róprio  círcu lo  e  dos trê s e lem entos ditos an tes. 

Desse s, o  que  m ais se  ap roxim a por paren tesco e  sem e lhança  é  a  in te ligência , 

avizinhada do quinto  e lem ento; os outros se  a fastam  m ais. (342a). 

A seguir, Platão estende  a  validade  de ssa  exp licação a  absolutam ente  tudo o 

que  existe , inclusive  o  bem , o  be lo , os corpos, o  fogo, a  água , a  a lm a, as ações, 

as paixões e tc., com ple tando: 

Pois desse s, caso a lguém  não com preenda  os quatro  e lem entos, de  um  m odo 

ou  de  outro , jam ais se rá  com ple tam ente  partícipe  do sabe r do qu into . Dian te  

d isso , e sse s e lem entos realizam  a  qualidade , m ostrando a lgo ace rca  de  cada 

coisa , m as m enos do que  o  ser de  cada  um a de las, devido à  fragilidade  do 

d iscurso. Por causa  disso, n inguém  que  tenha  ju ízo ousará  expor pe la  linguagem  

o seu  pensam ento, por causa  de  sua  fragilidade , e  isso  (m enos a inda) em  

caractere s im óveis, com o acon tece  com  os escritos. 

Platão ainda  se  e sforça para  caracte rizar o qu into , afirm ando: “Cada círcu lo , dos 

que  são de senhados e  tom ados na  prá tica , ou  m esm o dos que  são torneados, 

e stá  cheio  do que  é  con trário  ao quinto  e lem ento…”. 



Na sequência , Platão de staca a  precariedade  das palavras para  designar as 

coisas, tendo em  vista que  essas m udam  e  o que  é  redondo bem  pode ria  se  

cham ar quadrado e  vice -versa , de  m odo que  nom es e  defin ições são sem pre  

p roble m áticos. Com ple ta  a exposição da  p recariedade  da  linguagem , 

afirm ando: 

Inum eráveis são os discu rsos acerca da  obscuridade  de  cada  um  dos quatro 

m odos de  conhecim ento. Mas o  m ais im portan te  é  o  que  dissem os ainda  há 

pouco, que  – sendo o ser e  a qualidade  dois ente s, e  p rocu rando a  alm a 

conhecer não a  qualidade  de  a lgo, m as o  se r, cada  um  desses quatro  m odos 

e stende -se  à  a lm a, por palavras e  fa tos, cada  um  m ostrando-se  tanto  pe lo que  

d iz, quanto  pe lo  que  indica , facilm en te  refutáve l pe las sensações – cada um  

e nche  todo hom em , para  dize r em  um a palavra , de  aporias e  obscuridade . 

(342e ). 

Quando se  tra ta , porém , do quinto m odo, em razão da  na tureza  defeituosa  de 
cada  um dos qua tro modos de saber, qualque r um  que  tente  discorre r ou  declarar 

sob re  e le  em discursos ou por escrito, pode  te r o  sentido subvertido e  dar a 

im pressão para quem  ouve  de  nada  sabe r do que  está  fa lando sem  dar-se  conta  

ou 

ignorando algum as vezes que  não é  a  a lm a do que  escreveu  ou  leu que  é  

con testável, m as a  na tureza de  cada  um  dos quatro  m odos. Contudo, 

transcorrendo por todos e les, m udando cada  um  para  cim a e  para  ba ixo, a  custo 

se  engendra  o  saber, quando a boa natureza  do que  conhece  se  a lia  à  boa 

na tureza  do que  é  conhecido. 

Com  essa  exigência  de  estar presente  um a boa  natureza , Platão passa  à  te se  de  

que  ce rtos conhecim entos não são para  todos. 

Num a palavra , quem  não tem  afinidade  com  o assunto  não com preenderá  nem  

pe la  facilidade  nem  pe la  m em ória , pois por princíp io este  (o saber) não nasce  em  

condições adversas […]. De  m odo que , forçando cada um  desse s uns contra  os 

outros, nom es e  defin ições, visões e  pe rcepções, re futando com  refu tações 

cordia is , perguntando sem  inve ja  e  u sando bem  da  pe rgunta , b rilham  a  

sabedoria  e  a  com preensão de  cada  um , tanto  quanto  é  possíve l a  força  hum ana 

suportar. 



Consequentem ente , a todo hom em  sé rio  m uito se rá p reciso  para  que  escreva 

sob re  o  que  é  sério  acerca  dos se re s, subm etendo-se  à  calúnia  da  inve ja  e  

pe rp lexidade  dos hom ens. 

Finda  a d igre ssão filosófica e  em  razão do exposto , Platão volta  a  criticar o 

e scrito  por Dionísio  ou  por qualque r ou tro: 

quer Dion ísio , quer alguém  de  m enor ou m aior im portância , que  tenha e scrito 

a lgo sob re  os p rim e iros e  suprem os e lem entos da  natureza , não ouviu  nem  

e ntendeu  nada  de  são daquilo que  e screveu . Pois, de  m odo sem e lhante  a m im , 

e le  te ria  respeitado e ssas coisas e  não as te ria  ousado expor em  desarm on ia  e  

inconveniência . 

Esse  é  o  contexto  da  digressão filosófica  con tida  na Carta , e  as transcrições 

se lecionadas con tem plam  o essencial das a firm ações de  Pla tão que  p recisam  

ser levadas em  conta  neste  trabalho. Platão estende-se , por veze s, em  

explicações e  conside rações ad icionais, m as ta is  com plem en tos são 

d ispensáve is para os nossos propósitos, de  sorte  que  o transcrito  contem pla  os 

argum en tos usados na  ocasião. 

4    A TESE DE IRWIN DE QUE A CARTA VII NÃO É DE AUTORIA DE PLATÃO 
Após analisar aspectos de  linguagem  e  de  e stilo  bem  com o buscar, sem  sucesso, 

evidências h istóricas capazes de  refutar a  autoria  p latôn ica  da  Carta , o  p rofessor 

Irwin  va i de te r-se , m ais longam en te , sobre  a  d igre ssão filosófica  na  busca  de  ta is 

evidências. 

O p rim e iro  pon to  considerado nessa  análise  diz respe ito  aos te rm os usados por 

Platão na  apresentação da sua  te se  de  inexpre ssab ilidade  de  certas questõe s 

filosóficas. Quando e le  se  re fere  a  e las com o “coisas que  levo a sério”, Irwin 

entende , na  contrapartida , que  os d iálogos seriam , então, escritos sobre  

assun tos que  e le  não leva  a  sério . 

Na sequência , Irwin  destaca  as razões pe las quais Platão não escreveu sob re  

assun tos sé rios: “[…] pois não são expressáveis” (ou  “dizíve is”: rhêton) e  conclui 

que  “Platão não d iz apenas que  não se  pode  escreve r sob re  assun tos sé rios. Diz 

que , de  todo, não podem  ser expressáve is”. 



Classificando de  surpreendente  a  tese  de  Platão, Irwin  va i analisar a  d igressão 

que , a  seu ver, “in te rrom pe a  narrativa histórica , m as não se  a fasta  dos obje tivos 

p rincipais  da  Carta”. 

Ante s de  en trar na  análise  da  digre ssão, Irwin  observa  que  não se  encon tra 

parale lo  da  te se  nos diá logos e  declara  sua  esperança  na  análise : “Quando 

tiverm os exam inado a defesa  que  a Carta  faz da tese  da  inexpressab ilidade , 

e starem os em  condições de  conside rá-la , ou  não, com o platôn ica”. 

Irwin  reúne  o  p rim e iro  m om ento da  análise  filosófica  sob  o  títu lo  de  “Cogn ição 

e  re a lidade” que , tam bém  no nosso en tender, configura  o  fundo de  referência 

da  d iscussão que  visa  ao conhecim ento da  rea lidade . Resum e , assim , a 

explicação p latôn ica : 

A exp licação que  avança  distingue  cinco tópicos, que  refe re  com o o primeiro, o 
segundo, e tc. Distingue  o  qu into  (o cognoscível – ou conhecido: gnôston – e 
verdadeiramente rea l) do quarto  (conhecim ento), e  dos trê s m eios para  o  

conhecim ento: o  p rim e iro  (o  nom e), o segundo (o  logos) e  o  te rce iro  (a  im agem ) 

(342a-b ). Platão in siste  que  os prim e iros quatro  são todos necessários para 

adquirir o  conhecim en to com ple to (epistêmê) do qu into  (342e ), m as todos ficam  

aquém  desse  conhecim ento. 

 

A se gu ir, o  professor Irwin  coloca  a  questão que  o  pe rtu rba  m ais: “Que  tem  e le  

em  m ente , ao  fa lar do ob je to  do conhecim en to (o  cognoscível ou  conhecido)? 

De staca  o  cará ter absolu tam ente  unive rsa l que  lhe  confe re  Platão e  registra  que  

o  significado se  assem e lha  aos conceitos de  “form a” e  “ide ias” que  os diá logos 

p latôn icos encaram  com o en tidades abstratas ou  un iversais que , em  si, são 

isentas da  copresença  de  seus opostos, e ste s sem pre  m an ife stos nos casos 

concre tos. 

No fina l, conclu i que  e ssa  “d ivisão em  cinco parte s visa  e stabe lecer dois pontos: 

(1) Nenhum  dos prim e iros quatro  é  idêntico ao quin to . (2) Nenhum  de le s nos dá 

um a visão genuína  do quinto .” E com plem enta  que  o  segundo ponto é  d iscutíve l 

ou  não e stá  devidam ente  ju stificado. 



Sob o títu lo  “As lim itações do logos” Irwin va i dar destaque  a  fraqueza  que  Pla tão 

vê  na  linguagem  em  gera l para  expressar a  re alidade . Quanto ao p rim eiro ponto  

não re stam  dúvidas: “As deficiências dos trê s p rim e iros são fáce is  de  pe rceber. 

O nom e  em  si não nos dá  conhecim ento do quinto , porque  os nom es são 

instáveis”. 

 

Irwin  declara , a inda , que  “A atitude  de  Platão em  re lação ao segundo é  m ais 

d ifícil de  captar. Mais, estes quatro  pre tendem  m ostrar a  qualidade  (poion) de  

a lgo, não m enos do que  aqu ilo  que  é , devido à  fraqueza  dos logoi”. 
Irwin , então, pergun ta : “O que  é  o  logos? – e  responde  – Pla tão parece  te r em  

m ente  um a fórm ula  de fin idora  expressa pe la  linguagem : o logos de um círculo é 
a  coisa  que tem em todo luga r igual distância  entre a s sua s extremidades e o centro. 

Argum e nta  que  a  instabilidade  dos nom es se  estende  tam bém  aos logoi, porque  

e les são com postos de  nom es e  de  p red icados (342b).” 

 

Com  base  ne ssa  le itura , Irwin  obse rva: “[…] se  os logoi são in stáve is  do m odo 

que  Platão afirm a […] deve  tam bém  cre r que , se  eu  traduzir um a de finição 

corre ta  de  um  triângulo, em  Francês ou  Grego, exp re sso um  logos diferente  em  

cada  língua”. 

 

Ora , sendo e ssa  in te rpre tação insustentável, dado que , nesse  caso, nenhum  

significado pode ria  ser traduzido para  outra  língua , Irwin  conclu i: “As 

re ivind icações pla tônicas ace rca  da  instabilidade  dos nom es e  fórm ulas verbais  

parecem  p ressupor a  estabilidade  dos sign ificados e  de fin ições”. 

Essa  ú ltim a sentença  pode  conter um  prob lem a de  tradução do inglês para  o 

português, um a vez que  tan to  nomes e  fórmula s verbais, 

com o significados e  definições, pertencem  todas ao plano sub je tivo (gnosiológico 

e  lingu ístico), enquan to a  tese  da  inexpre ssab ilidade  diz de  in suficiências da  

linguagem  frente  à  re a lidade  obje tiva . O p rofe ssor Irwin  tam bém  o en tende  

assim , tan to  que  vai re latar o  tratam en to que  Platão dá  ao p roblem a no Crátilo : 

Con tra  a  obse rvação de  He rm ógenes sob re  a  m u tab ilidade  dos nom es, Sócra tes 

observa  que  as re alidades nom eadas não m udam  com  os nom es e  que  algum as 

pe ssoas, que  com preendem  as re alidades, têm  descrições corre tas de las 

(Crá tilo, 385d-386e ). Estas de scriçõe s são logoi, m as não são fórm ulas verbais: 

são aquilo  que  as fórm ulas verbais  exp ressam . 



Irwin , en tão, surp reende -se  por Pla tão não te r usado a  exp licação pre sen te  no 

Crátilo  para  ju stificar, na  Carta , a  in stab ilidade  do logos. Com  isso, en tende  que  

a  acusação de  que  os logoi inevitave lm ente  m u táveis con funde  duas concepções 

de  logos: (1) Um  logos é  um a fórm ula  ve rbal que  m uda para  um  logos d iferen te , 

se  a lgum a palavra que  o com põe  for substitu ída  por um a palavra  d iferente , com  

o m esm o significado. (2) É o  e lem ento com um  a  todas essas fórm ulas verbais  

que  te m  o m esm o sen tido. Vim os que  apenas a  prim eira  concepção suporta  a  

tese  sob re  a  in stab ilidade  do logos. Mas a  segunda  parece  achar-se  sub jacente  

à  de scrição do quarto . 

 

Concluindo: “Se  Platão se  a tive r à  segunda  concepção na  sua  de scrição do 

quarto , não deu  qualquer razão para  acred ita r que  o logos é , necessariam en te , 

inade quado para  captar a  essência  do qu in to”. 

Dessa  form a, Irwin  chega  ao âm ago da  questão que  é  a  d iferença  entre  o  quarto  

e  o  qu in to  e  o  faz sob  o  títu lo  adequado de  “Conhecim en to e  re a lidade”. 

Irwin  com eça  re lacionando o  que  o  quarto  inclui, a  sabe r: 

conhecim ento, com preensão e  op in ião corre ta  – todas as quais  devem os inclu ir 

na  classe  das coisas que  não se  encon tram  em  sons ou  form as corpóreas, m as 

nas alm as. […]. De  todos e ste s quatro , a  com preensão é  o  que  se  aproxim a m ais, 

em  afin idade  e  sem elhança , ao  quinto , enquanto  os ou tros de  afastam  m ais 

de le . (342c-d ). 

E acrescen ta : 

A Carta re conhece  que  estes itens que  constituem  o quarto não devem  ser 

iden tificados com  nom es, im agens ou  fórm ulas ve rbais , e  re ivindica  que  se  

acham  m ais p róxim os do quinto do que  os re stantes três. Desta  de scrição do 

conhecim ento, a  Carta in fere  que  e le  não é  idêntico ao quin to , um a vez que  o 

conhecim ento tem  um  obje to  distin to de ste . 

Irwin , então, lem bra  que , no Parm ênides (132b), Platão já  de fendera  isso , em  

resposta  à crítica  da  Teoria das Form as, e  conclui: “Esta  característica das 

Form as, contudo, não m ostra  que  o  conhecim ento não possa  dar-nos um a visão 

com ple ta  das suas natu rezas”. E pe rgunta : 



Por que  então supõe  Platão que  há  a lgo de  inadequado no quarto? Sugere  que  

cada um  dos quatro  nos diz qualquer coisa  sob re  com o o ob je to  é , m ais do que  

e le  na  rea lidade  é , ou se ja , m ais das suas qualidades do que  da  sua essência . 

Esta  fa lha  na  captação da  essência  decorre  da  inadequação do logos (342e , 

342b-c). Portanto  a  cap tação daquilo  que  o  qu into  é  em  si tem  de  nos levar além  

dos ou tros quatro . 

 

Na sequência , Irwin  observa  que  o  con traste  entre  qualidade  e  e ssência  é  

com ple tam ente  platônico e  nesse  sentido a 

Carta  é  n itidam ente  garantida  pe los d iálogos ao in sistir na  im portância  de sse  

con traste . Os diá logos, porém , não suportam  a  re ivindicação de  que  o 

conhecim ento é  inerentem en te  incapaz de  achar a  essência  e , portanto , não 

explicam  com o a  Carta  assum e  que  o  conhecim ento sofre  com  e sta 

incapacidade . 

Diante  d isso , Irwin pode  concluir: “A única  razão exp lícita  que  a  Carta ad ian ta 

refe re  a  m u tabilidade  do logos. Talvez se ja  então isso  que  e la  quer d izer ao  fa lar 

da  inadequação do logos”. 

 

Irwin  a inda  resgata  a  declaração de  Pla tão (343c) de  que  nos tornam os 

facilm ente  refu táveis pe los sentidos quando tentam os expressar o  qu into em  

form ulações verbais  ou  im agens, “não devido a  e rro  nosso, m as à inadequação 

dos outros quatro”, e  pe rgunta : “Por que  nos de ixa a  investigação do qu into  tão 

abe rtos à  re futação?” 

Irwin  declara , textua lm ente , que  “é  um  tanto  d ifícil ve r o  que  e le  tem  em  m ente” 

e  aventa  que  

ta lvez Platão queira  dizer que  as fórm ulas verbais  necessariam en te  falham  na 

captação do quinto  […] dado que  aparen tem ente  devem os ser capazes de  

captar a lgo da  na tureza . 

[…] O fato  de  as nossas tenta tivas de  captação da  e ssência  se  acharem  

condensadas em  form ulações desse  tipo (verbais) não p rova  que  todas essas 

tentativas tenham  que  falhar. 



Na sequência , Irwin  re sgata os principa is  trechos nos quais Pla tão defende  ou 

ap resenta  a  sua  te se  da  inexpressab ilidade  que  sinte tiza  de  m odo claro: 

“Em bora  a investigação e  o raciocínio  d iscursivo se jam  necessários para a lcançar 

o  quin to , a  ilum inação a tingida  acha-se  para  lá  do d iscurso e  do raciocín io: não 

pode  se r exp ressa”. 

Irwin  ainda vai com parar a Carta  com  o Fedro em  que  Pla tão tam bém  p rivilegia 

a  ora lidade  diante  da  le itura , no ensino de  filosofia . Justifica , porém , afirm ando 

que  o  te xto  e scrito  não pode  defende r-se  dos questionam entos: (275d-e ) “Por 

e sta  razão, um  dia lé tico  com  conhecim ento das Form as do justo , be lo  e  bom  

encara  a  sua  obra  escrita  com o um  trabalho destitu ído de  seriedade , um a form a 

de  re creação (276c-277a)”. 

 

Dado que  os argum entos para  p riorizar a  ora lidade  são d istin tos e  que  

o  Fedro não afirm a que  e ssencia lidades se jam  inexpressáveis, Irwin  conclu i: “Tal 

conclusão não m ostra  que  a  Carta  não é  au têntica . Mostra  apenas que  ou  Platão 

não e screveu  a  Carta , ou  m udou fundam en talm ente  de  pe rspectiva  depois de  

te r e scrito  o  Fedro”. 

 

Fina lm ente , na conside ração do valor filosófico da Carta , Irwin  ace ita as 

inade quações dos p rim e iros quatro  para  captar o quin to: “Mas e ssa 

re ivind icação re levante  sob re  a  m u tab ilidade  do logos assenta  um  e rro  que  

Platão expõe  no Crá tilo. O erro  é  não apenas sé rio , m as não p latônico, se  nos 

a tiverm os ao que  nos dizem  os diá logos […]”. E fina liza : “Consequentem ente , 

não é  p rováve l que  tenha  escrito  a  Carta”. 

 

Cabe  a inda  registrar a  posição que  Irwin  assum e  quanto  ao ensino escrito  e  ora l, 

em  que  contem pla  a  tese  das doutrinas não escritas e  se  posiciona  contrário  a  

e la : 

Um a com preensão corre ta  de sta  parte  da  Carta  justifica  um a conclusão ulte rior 

sob re  outras p rovas, recolh idas de  Pla tão. Tan to  o  Fedro com o a  Carta  foram  

usados para  sustentar duas teses: (1) os d iálogos não transm item  as doutrinas 

fundam en tais  de  Platão; (2) estas dou trinas estão contidas no seu  ensino ora l, 

que  conhecem os de  ou tras fontes. 

 



Segundo e le : 

O Fedro não apoia  nenhum a dessas te ses. Com o vim os, não nos dá  razão para 

suporm os que  o  con teúdo de  um a doutrina filosófica  não possa  se r exp re sso 

pe la  escrita . A lim itação de  um  texto e scrito  re side  na  sua  inap tidão para se  

de fender das críticas. 

 

A Carta  apoia  o  p rim e iro  pon to de  vista , m as não o  segundo. Se  a  visão filosófica 

é  inexpre ssáve l, não pode  ser posta  ora lm ente  m ais do que  por e scrito . A Carta 

não nos dá  razão para  supor que  Platão encare  a  fa la  com o um  m e io m e lhor 

para a  exp re ssão da visão filosófica , na  verdade , qualquer dos m eios é  

in te iram en te  inadequado. 

Encerra , afirm ando que  nenhum  desse s docum entos fornece  algum  apoio a  

e ssa  tese  das doutrinas não e scritas. 

5    RAZÕES ESTRUTURAIS PARA PLATÃO NÃO REGISTRAR O ESSENCIAL DE SUA 

FILOSOFIA 
Tem os d iscutido, no âm bito  das Segundas Filosóficas, o  con flito  e strutu ral 

im p lícito  na  in tenção de  fazer a firm ações a  re spe ito  do que  Platão te ria  na 

cabeça , com o p re ssupostos ou  crenças básicas ou , a inda , com o referencial 

potencializador das in ferências que  rea lizou . A d ia lé tica  reve rsa  que  partindo da  

sín tese  identifique  a  tese  e  a  an títese  utilizadas em  cada  caso não oferece  

d ificu ldades in transpon íveis , m as a d ife rença cultura l de  fundo que  separa  um a 

m ente  grega  clássica  de  um a m ente  científica  m ode rna  configu ra  um  prob lem a 

que  nunca  te rá  solução plenam ente  sa tisfatória  e , sem  isso , nunca  poderem os 

afirm ar, pe rem ptoriam ente , a  com posição precisa  de sse s p re ssupostos, dado 

que  tam bém  são frutos de  um a m oldagem  cultura l circunstancia l. Ocorre , 

porém , que  Pla tão, para  ser capaz de  te r as percepções que  teve  e  se r capaz de  

p roduzir o  conhecim ento que  produziu , tinha obviam ente  um a cabeça 

form alm ente  organ izada , isto  é , d ispunha de  um  paradigm a cognitivo form al. 

Evidência  clara  disso  são os te stem unhos de  m uitos e studiosos que  conclu íram  

que  Platão tinha  um a m en te  que  pensava  a lém  do seu  tem po, e sgrim iu  um  

m odo rigoroso de  pensar que  supe rou  e  foi a lém  da  cultura  m itológica  de  sua 

época , em  façanha  que  apenas um  paradigm a form al possib ilita . Essa  p resença 



ou , d igam os, por ora , e ssa  suposição de  que  e le  d ispunha  de  um  paradigm a 

form al possib ilita  levantarm os algum as h ipótese s sobre  a  com ple ição e strutu ral 

de sse  paradigm a, já  que  essa  referência  p recisaria  te r com ple ição estruturada  e  

coe rência  in te rna  suficien tes para  que  o  conhecim ento p roduzido a  partir de la 

con tem ple  as m esm as prop riedades. 

Com  isso, em  lugar de  ten tar fazer um a transição ge ral entre  fundos de  cultu ra 

tão  distin tos, podem os lim itar-nos a identificar aqueles com ponen tes 

e strutu rais  que  fazem  parte  e  são im portantes na  cu ltu ra  cien tífica  de  nossos 

d ias e  que  não estavam  presentes na racionalidade  “científica” de  Pla tão e  vice -

ve rsa , no que  for possíve l. Com  isso, tendo em  vista que  as regras defin idoras 

do que  se ja  um a in fe rência  válida  perm anecem  constantes, ta lvez, possam os 

a lcançar algum  esclarecim ento sob re  o  re fe rencia l form al u tilizado por Platão. 

Por isso , ante s de  entrar no m érito  da  d iscussão filosófica  da  Carta  VII, vam os 

de stacar a lguns conhecim entos que  estão hoje  d isponíve is  e  que  não estavam  

d ispon íve is  no tem po de  Pla tão e  que , se  de  um  lado nos possibilita  explicações 

que  nos pareçam  m ais com preensíve is , de  ou tro , reve la  lim itações ou 

d ificu ldades de  visão e  de  expressão que  Pla tão en frentou  e  que  representam  

eviden tes obstáculos com unica tivos en tre  Pla tão e  o  hom em  m ode rno. 

5.1 Diferença entre o subjetivo e o objetivo 
Um a das notórias d ificu ldades na  in te rpre tação de  Pla tão decorre  do fato de  

não e star ainda  presente , na  cu ltura  grega  clássica , p reocupação no sentido de  

d istingu ir o  gnosiológico do on tológico, d istinguir o  que  pe rtence  à  m ente  do 

que  pertence  ao m undo ob je tivo, em  te rm os gera is: en tre  o  subje tivo e  o  

ob je tivo.     Essa não separação das referências ao pensam ento, das refe rências 

aos ob je tos pensados, decorre  natu ra lm ente  do conceito  grego en tão vigente , 

segundo o  qual ser e pensa r eram a  mesma coisa . Apenas nós, m ode rnos, que  

sofrem os o desvio  da Filosofia  afastando-se  da  Me tafísica , o que  levou  a 

Filosofia , em  a lgum  m om ento, a té  m esm o a  se r con fundida  com  a  Teoria do 

Conhecim ento, é  que  tem os m uito  pre sen te  a  exigência  de  faze r sem pre  essa 

d istinção, a  fim  de  não confund ir as coisas. Com  isso, é  preciso levar em  con ta 

que  os textos platôn icos, por vezes, parecem  transitar d isplicentem ente  entre  a 

instância  gnosiológica , a  in stância  ob je tiva  e  a  instância  linguística , m as isso não 

passa  de  um a im pressão m oderna  em  razão da  nossa  form ação, um a vez que , 

no m undo grego, essa  distinção tinha im portância  loca lizada  apenas aos casos 



que  assim  o exigiam . Decorre  dessa  caracte rística , por exem plo, o  fa to  de 

encontrarm os quem  entenda  que  a  filosofia  de  Pla tão se ja  Teoria do 

Conhecim ento e  quem  pense  que  a  filosofia  de  Pla tão      é  pura  Me tafísica . 

 

5.2 Ausência de uma ciência lógica 
Outro  aspecto  re levan te  é  a  ausência  de  um a ciência  lógica  na  época  de  Platão. 

Não que  houvesse  descuido com  o rigor lógico das in fe rências – o  uso in tenso 

do m é todo d ialé tico testem unha isso . Mas, com o sabem os, a  lógica  do te rço 

excluído foi form alizada  por Aristóte les, d iscípulo  de  Platão, e  perm aneceu  com o 

lógica  única  a té  re cen tem ente . A p lu ralidade  lógica  ainda  não se  encon tra 

tota lm ente  ace ita  nos m eios acadêm icos, e  o  trabalho que  a  Segundas 

Filosóficas re a liza  in screve-se  no esforço de  assentar e  e stabe lecer um a ciência 

lógica  capaz de  con tem plar a  d ive rsidade  infe rencia l com  a  qual o  hom em  é  

instrum en talizado e , assim , incorporar saberes que  são desprezados ou  vistos 

com  rese rvas, apenas porque  ope ram  de  m odo d istin to  daque le  preconizado 

pe la  lógica  clássica  de  Aristóte les. 

Na ausê ncia  de  conce itos específicos de  um a ciência  lógica  p lu ral, torna-se  

inviáve l exp ressar d ife renças inferencia is  ou  fa lar de  padrão in fe rencia l e , 

tam bém , fica  im possíve l fa lar ontologicam en te  de  pad rões existencia is  d istin tos, 

assim  com o o logos normativo hoje  possib ilita . Isso  não significa  que  os gregos 

não perceb iam  dife renças existencia is  e  d iferenças inferenciais , m as sign ifica 

que  e ssas percepções poderiam  ficar em  um  p lano in tu itivo ou  e star p resente  

sem  um a sistem atização form al o  que , em  qualque r caso, d ificu lta  a sua 

expre ssão, se  não inviabiliza  o  p róprio  pensar. 

 

5.3 Ausência do zero na matemática grega 
Com o se  sabe , os gregos não u tilizavam  o zero , virtualm ente  porque  isso  lhe s 

rem e tia  ao nada  absoluto  que , já naque la  época , e ra  tido com o um a 

im possibilidade  absoluta . Em bora  essa  ausência  não afe tasse  a  a ritm ética , 

in te rpôs d ificuldades sérias ao desenvolvim en to da  Me tafísica , na  m edida em 

que  esta  con tem pla  a ge ração do m undo e  a  passagem  do absoluto  para  o 

re la tivo que , na m en talidade  geom é trica grega , precisa  com eçar na  m ais 

e xtrem a sim plicidade . Hoje , com  os num erais  aráb icos, podem os expressar o 

surgim en to com o passagem  de  ze ro  a  um  (0 è1), m as os gregos, ao  não 

d isporem  do ze ro, tiveram  que  se  va ler de  dois “um ” e  ind icaram  a  m esm a 



pe rcepção com o um derivado de um: (1è1). Essa d ificuldade  já está  p resente  em  

Pitágoras, m as Platão, no Parm ênides, em  que  a  questão é  tra tada  em  deta lhes, 

torna  evidente  a  d ificu ldade  com unicativa  resultante . Não é  à  toa  que  

Parm ên ides é  considerado o diá logo m ais d ifícil de  Pla tão. Acrescente-se  que  a 

tota lidade  do ente , com posta  de  parte s, tam bém  é  unitária , e  tem os de lineada 

toda  a  extensão das d ificuldades. Em  com pensação, e ssa  m enção da  discussão 

e m preend ida  no Parm ên ides, envolvendo o “um ” que  é  sem pre  e  o  “um ” que  

vem  a  se r, já  denuncia  o  caráte r m e tafísico da  perspectiva  de  Platão. 

 

5.4 Ausência de geometrias não euclidianas 
Em bora  Euclide s se ja  poste rior a  Platão, e le  apenas form alizou  um a geom e tria 

que  já  estava  p resente  no sécu lo V a .C. e  que  e ra tida  com o instância 

fundam en tal da  realidade . Para  os gregos clássicos, a  ob ra divina  era  be la  e  boa , 

porque  obedecia  a  le is  da  Geom etria  e  da  Matem ática . Dessa  form a, nós, 

m odernos, podem os conside rar que  aquela  geom etria  e ra  euclid iana , estando 

ne la  ausente  tanto  o  cará ter d im ensional conferido à  am plitude  do espaço por 

Descartes, com o as variações geom é tricas e líp tica e  h iperbólica  in troduzidas na 

m odern idade . Isso  significa  que  os gregos apenas d ispunham  das figuras do 

p lano e  dos poliedros para  expressar, geom etricam ente , a cre scente  

com plexidade . Deve-se , talvez, a  e ssa  d ificu ldade  o  fa to  de  os pitagóricos 

e xpre ssarem  as le is  unive rsa is , u sando núm eros, a tribu indo-lhes p rop riedades 

norm ativas que  ultrapassam  em  m uito  o  sentido m eram ente  quantitativo que  

hoje  lhe s a tribu ím os. Nesse  contexto , é  que  Pitágoras dizia que  a  criação 

obedecia  a  um a equação m atem ática  fundam ental, de signada  por dédaca  
sagrada , que  tinha  um a expressão num érica  p recisa : [1 + 2 + 3 + 4 = 10]. 

Portan to , caso p re tendam os entende r Platão ou  Pitágoras, quando e les, 

fazendo m etafísica  ou  on tologia , u tilizam -se  de  núm eros, não podem os olhar 

e sse s núm eros com o m eras expre ssões quantitativas, sob  pena  de  ficarm os 

tota lm ente  por fora . 

 

5.5 Presença do invisível 
A cu ltu ra  m itológica  grega  e  a  p rópria  e sp iritua lidade  tornavam  o invisíve l e  a 

ação dos deuse s um a presença  constan te  que  pe rm eava  o  cotid iano das 

pe ssoas. Não se  in iciava  um  novo em preendim en to sem  invocar a  proteção dos 

de use s. O hom em  m oderno, em  con traste , é  um  ser h ipnotizado pe la 

m ateria lidade  e  seduzido por asp irações de  rigor lógico que  são priva tivas de  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Geometria_el%C3%ADptica
http://pt.wikipedia.org/wiki/Geometria_hiperb%C3%B3lica


um  m odo científico  de  pensar que , basicam en te , apenas contem pla  o  

organ icam ente  visíve l. Com  isso, enquanto  um a d iscussão m etafísica  na  Grécia 

Clássica , envolvendo conteúdos não m ateriais , desenvolvia-se  em  pe rfe ita 

harm on ia com  as crenças básicas vigentes, hoje , um a d iscussão sob re  e sse  

m esm o assunto  encontra  um  fundo de  cu ltu ra  séptico em  re lação ao invisíve l e , 

portanto , antepõe-lhe  resistências inconscientes. Dessa  form a, podem os 

entender que  um  grego contava  com  predisposição espiritual favorável para 

entender, por exem plo, a  segunda navegação de  Pla tão, e  o  hom em  m oderno 

e nfrenta  p ré-ind isposição que  dificulta  essa ope ração. A propensão a ace ita r o 

invisíve l na  Grécia  clássica e  essa re sistência  ante  o invisíve l do hom em  m oderno 

ense jam  cuidados e  descontos no processo com para tivo e  na m ed ição das 

d istâncias. Particularm ente , o hom em  m ode rno precisa te r em  m en te  que , em  

se tore s expoentes da  ciência  con tem porânea , ve rifica-se  um a reap roxim ação da 

pe rspectiva  m etafísica , e  m uitos cien tistas esperam  hoje  que  a  Metafísica  possa 

con tribu ir para supe ração das pe rplexidades que  se  têm  apresen tado no âm bito 

do labor cien tífico . 

5.6 Diferenças outras também relevantes 
A par desses aspectos que  possuem  im pacto  m etodológico m ais d ire to , há  um a 

série  de  ou tras d iferenças que  tam bém  im pactam  a  visão de  m undo vigente  nos 

dois casos e  que  podem  in flu ir de  algum  m odo na  conform ação dos respectivos 

refe rencia is  cogn itivos. Hoje , sabem os, por exem plo, que  as e stre las nascem  e  

m orrem  e  que , portanto , o  Un iverso teve  um  com eço e  se  desenvolveu  e  que , 

em  assim  sendo, a  perspectiva  grega  de  um  un iverso e te rno que  apenas m udava  

com  o devir estava  equ ivocada . Da m esm a form a, hoje , e stá  supe rada  a  ide ia  de  

á tom o e terno e  ind ivisíve l e  vim os a  m até ria  se  d ilu ir em  ene rgia , sim e tria, 

tensões, e spaço vazio  e , a inda , em  m uito  m isté rio . Tam bém , não se  pensa  m ais 

que  a Te rra  se ja  o cen tro  do m undo e , nem  m esm o, que  a  e spécie  hum ana se ja 

a  ob ra-prim a da natu reza . A par dos avanços das ciências que  alte raram  nosso 

m odo de  ve r o  m undo, tem os, a inda , a  m udança  de  sentido e  sign ificação que  

as pa lavras experim entaram  no pe ríodo, com o, por exem plo, a  pa lavra “form a”, 

u sada  por Platão, na  sua  Teoria das Form as, cujo  significado m ode rno encontra-

se  im pre gnado de  sen tido m ate ria l, re la tivo à  aparência  visua l e  ao  contorno da  

m ateria lidade  dos obje tos, quando, origina lm ente , a  form a platôn ica  rem etia  à 

in te ligê ncia  organiza tiva  que  m olda os fenôm enos e  os torna  aquilo  que  são. 

Enfim , se  e sse s exem plos não esgotam  o assunto , se rvem , ao m enos, para nos 



alertar das d ificu ldades que  envolvem  essa pre tensão de  recupe rar não apenas 

o  que  foi d ito  há  tan to  tem po, m as tam bém  os p ressupostos utilizados em  ta is 

a firm ações. 

Em bora  não exaustiva , e ssa  re lação de  d iferenças é  suficiente  para  m ostrar para 

quem  conhece  o m ode lo  do logos normativo que , caso Platão tive sse  um  

paradigm a equiva lente  ou  sem e lhante  na cabeça , tinha razões suficien tes para 

pensar que  o seu  registro  fided igno, de  m odo form al e  escrito , e ra , na  ocasião, 

inviáve l. Isso  deve -se  ao fa to  de  o  m ode lo  do logos norma tivo se r constitu ído ou 

dem andar para  a sua  form alização trê s tipos de  conhecim ento: um a geom e tria 

de  fe ição d im ensional; um a m ultip licidade  lógica , conceb ida  com o m ovim en to 

e xistencia l, e  um a m atem ática  capaz de  contem plar m ú ltip los graus de  

infin idade ; nenhum  dos três, então, d ispon íveis . Ora , você , le itor, d irá : isso 

apenas prova  que  o  logos normativo não pod ia  se r conceb ido na  ocasião. E eu 

respondere i: é  ve rdade , o  logos norma tivo não podia  se r conceb ido no sécu lo  V 

a .C., porém , dado que  e sse  m odelo  form aliza  um a pe rspectiva de  pad rão 

m etafísico igual à  adotada  por Platão, tem os boas e  ju stificadas razões para 

pensar que  e le  operava  um  refe rencia l, no m ín im o, estru tura lm ente  igual ou 

sem e lhante . 

 

Platão recusou-se  a form alizar os princípios primeiros que  em basavam  o seu 

raciocín io possive lm ente  porque  não consegu iu  um a form alização que  fosse  

racional e , logicam ente , satisfa tória  tan to  para  expor a  sua  verdade  com o para  

e vitar d istorções e  críticas. An tes de le , Pitágoras já havia  tentado form alizar 

os princípios primeiros na  fam osa  dédaca  sagrada : 1 + 2 + 3 + 4 = 10, que  era  a 

fórm ula  sob re  a  qual os p itagóricos ju ravam . É im pera tivo reconhecer, 

entre tanto , que , em bora  Pitágoras tivesse  de ixado claro  que  esse s núm eros 

rem e tiam  a le is  un iversais ,    todo o  seu  ensino era , tam bém , tra tado na 

ora lidade  e  não nos legou  explicações, indicando o  sentido norm ativo vinculado 

a  cada  um  dos núm eros. Mesm o San tos (2008), que  nos concedeu  ace sso 

à  dédaca  e  que  realizou  cu idadosa reconstrução da  doutrina , re laciona  dez le is 

supostam en te  p itagóricas, m as não as vincu la         aos núm eros da  equação, de  

sorte  que , m esm o que  se ja  possíve l tam bém  h ie rarquizar ta is  le is , a  sua 

vincu lação aos núm eros seria  desprovida de  exp licações h istóricas e  resu lta ria 

de  infe rências m odernas baseadas em  conceitos m odernos. Em bora , 

na tura lm ente , se ja  razoáve l supor que  Pitágoras tivesse  tal conhecim ento, hoje , 



possive lm ente , te ríam os d ificu ldade  para  encontrar um  cientista  que  adm ita  

para  os núm eros algum  sen tido a lém  do quantitativo. Com  isso, o  que  nos chega 

da  equação de  Pitágoras com  segurança  é , p rincipalm en te , o  sen tido ordenador 

dos núm eros, partindo da  un idade , e  o  seu  p ropósito  de  construir um a 

tota lidade . 

 

Ainda  vam os dem onstrar, na ocasião da d iscussão das razões arroladas por 

Platão para não escreve r sobre  tais coisas, que  os princípios primeiros de  Pla tão 

e ram  os m esm os, sem elhante s ou  corresponden tes, àque le s de fend idos por 

Pitágoras. Isso  significa  que , de  algum  m odo, Pla tão teve  ace sso à  trad ição 

p itagórica , o  que  representa  um  fato  re levante  não dire tam ente  registrado nos 

d iálogos. Na Carta , porém , quando Pla tão re lata  o  seu reencontro  com  Díon , ao 

chegar ao Peloponeso, no re torno da  te rce ira  viagem , e  lhe  de screve  o  ocorrido, 

é  e xortado por Díon  para  se  jun tar a  e le  com  seus fam iliares e  am igos e  se  

vingarem  de  Dion ísio . Platão, en tão, se  expressa  assim : 

Ao ouvir isso , estim u le i-o  a cham ar os am igos, se  e le s quise ssem , e  d isse : 

Quan to a  m im , tu , com  outros, fizeste -m e , quase  à  força , sentar-m e  à  m esa de  

Dion ísio e  participar com  e le  do fogo sagrado e  dos ritua is  […] eu não e stou  m ais 

em  idade  de  com bater com  quem  que r que  se ja  […]. (350a). 

Essa  participação, com  Dion ísio , do fogo sagrado e dos ritua is denuncia , sem  a 

m enor dúvida , cerim ôn ia ritualística próp ria  de  um a Escola  de  Misté rios, na qual 

o  conhecim en to foi e  é  transm itido segundo o  m erecim ento e  por m e io de  

p roce ssos in iciáticos. Platão e ra , portanto , um  in iciado, o  que  tam bém  se  

depreende  de  ou tras passagens, inclusive  da passagem  no Mênon , em  que  

Sócrates lam enta  que , em  razão da  sua  partida , Mênon  (76e ) não pode ria ser 

in iciado. Isso  sign ifica  que  Platão participava  de  um a Escola  de  Misté rios e  que , 

m uito  p rovavelm ente , e ra , por in te rm éd io dessa escola , que  se  p reservava  o 

conhecim ento dos “antigos que  viviam  m ais p róxim o dos deuses”, de  onde 

Platão re tira  a  pedra  fundam enta l do seu  ed ifício  filosófico. Restam , ce rtam en te , 

dúvidas sob re  o  que  e ra  transm itido naquelas cerim ôn ias in iciáticas, em bora  as 

explicações da  Carta que  trata  dos cinco m odos (342a) indiquem  um a p ista 

im portante , já  que  isso  foi tra tado com  Dion ísio . De  qualque r m odo, estando 

p resente  um  p rocesso in iciático  – que  possive lm en te  tam bém  fazia  parte  da  

Acade m ia , d ivid indo a oralidade  em  partes suce ssivas e  com plem en tares –, 

com ple ta-se  o quadro de  razões para  ju stificar a  m anutenção de  certos 



conhecim entos no p lano da oralidade . É sabido que  as escolas de  m istérios 

possu íram  sem pre  um  conhecim en to exotérico que  e ra  livrem ente  divu lgado ao 

público em  gera l e  um  conhecim ento e sotérico restrito  aos in iciados, a lgo que , 

em  te rm os, persiste  a té  os nossos d ias. 

 

Adian te , verificarem os que  existe , a inda , outro  m otivo pode roso para  justificar 

a  postura  de  Pla tão sobre  os princípios primeiros, m as e ssa  consta tação de  que  

e le  e ra  um  iniciado – virtualm en te , um  in iciado do m ais alto  grau  –, vincu lado a 

um a trad ição in troduzida  no Ocidente , por Pitágoras, que , segundo consta , 

tam bé m  a  te ria  recebido ora lm ente , nos tem plos do Egito  Im perial, ju stifica  por 

si só  a  rese rva  de  certas inform ações essencia is  para  que  apenas os 

ve rdade iram en te  m erecedores tivessem  acesso a  e las. No caso de  Platão, 

porém , entendem os que  e ssa  era  um a m otivação com plem en tar de  m enor 

im portância  e  que  as razões p rincipa is  e ram , digam os, técn icas, re lativas à 

d ificu ldade  de  expre ssão e  à  indispon ib ilidade  de  recursos conceitua is  

suficien tes e , até  m esm o, de  insu ficien te  ou  incom ple ta  form alização. De 

qualquer m odo, a  vinculação de  Pla tão a  um a Escola  de  Misté rio  e  a sua 

fam iliaridade  com  p rocessos in iciáticos, na  m ed ida em  que  e ste s im plicam  um a 

e stra tégia  pedagógica  m uito  específica , ab rem  um  novo e  prom issor cam po de  

pe squ isa  nos estudos de  Platão e  de  sua  ob ra . 

 

6    LOGOS NORMATIVO: CORRESPONDENTE MODERNO DOS PRINCÍPIOS 

PRIMEIROS DE PITÁGORAS E DE PLATÃO 
Em  term os de  organ ização e  sistem atização da  concepção filosófica  de  Pla tão, o 

que  os diá logos nos in form am  – colocando já  em  term os m odernos – é  que  a 

pe rspectiva  básica  de  Pla tão é  m etafísica , dado que  adota  o  se r de  Parm ênides 

e  d istingue  o  absoluto  do re lativo, assentando aquele  com o fonte  originária de  

todas as coisas. Ainda  em  sen tido organ izativo, com  as duas navegações, separa 

e  d istingue , precisam ente , o  conhecim ento que  se  re fe re  ao m undo rea lizado 

(Cosm ologia , na prim e ira  navegação) do conhecim ento das un iversalidades 

de te rm inantes do m undo rea lizado que  lhe  são, ontologicam ente , ante riore s e  

que  são ob je tos da segunda navegação. Divide , a inda , e sse  conhecim ento 

idea lizado da  segunda  navegação em  duas instâncias: a  p rim e ira , m ais próxim a 

do m undo, com preendendo a sua Teoria das Form as ou Teoria  das Ide ias, e  a  

segunda, m ais e ssencial, com preendendo o  que  Aristóte les de signa  de  princípios 
primeiros, tratados por e le  apenas na  ora lidade . Sub jacente  a  e sse  



conhecim ento idea lizado, registra  a  p resença  da  geom etria  e  da  m atem ática , 

um a vez que  os próprios deuses precisam  obse rvá-las para  produzir um a 

obra  boa  e  bela . Para  fundam entar a  sua  Teoria  das Form as, va i incorporar, em  

a lgum a m edida , a  ide ia  de  inteligência  de  Anaxágoras e , para  fundam entar os 

seus princípios primeiros, vai adotar, tam bém , em  algum a m edida , a  dédaca  
sagrada  de  Pitágoras. 

 

Não há , nem  nas Cartas nem  nos Diálogos, qualquer form alização daquilo  que  

Platão, segundo te stem unho de  Aristóte le s, entende  por princípios primeiros e , 

a fora a  m enção no Filebo, nem  m esm o ind icação de  que  e le s tenham  algum  

víncu lo  com  os princíp ios de  Pitágoras. Tem os, porém , duas notícias form ais 

con fiáve is sobre  os p rincípios de  Pitágoras. A prim e ira  nos é  fornecida  por Reale , 

que  re sgata  te stem unho de  Filo lau : 

Filo lau , e xp rim indo e  levando a  cabo um a concepção que  já  devia  pe rtencer ao 

p rim e iro pitagorism o, senão ao p róprio Pitágoras, fa la-nos expressam ente  

do ilimitado (ou  indete rm inado ou in fin ito) e  do limite (ou  lim itan te  ou 

de te rm inante ) como de princípios primeiros e supremos de todas a s coisa s. (REALE, 

1991, p . 203). 

 

Essa construção, justapondo ilimitado e  limitante, rep resenta  a m ais sin té tica 

expre ssão do princíp io  sup rem o de  todas as coisas, não apenas na  concepção 

p itagórica , m as tam bém  na  concepção platôn ica  e  na  concepção 

do logos norma tivo. Aliás, ilimitado e  limitante constituem  a  ped ra  angu lar de  

construção de  toda  Metafísica  que  tenha , no ser, a  m an ifestação p rim e ira da 

existência  e  tenha , na  existência , a m an ifestação p rim e ira  do se r. Nem  pode ria 

ser d ife rente : sendo a  origem  estabe lecida  em  um  se r absoluto – ilim itado – e  

sendo o  m undo de rivado de  com ple ição re lativa , afigura-se  não apenas 

nece ssário  com o tam bém  inilud íve l a  p re sença  e  a  ação de  um  princíp io 

lim itante  que , a tuando sob re  virtual m an ife stação ou em anação absolu ta , 

ense je  o  advento  de  um a p resença  re lativa . Não há  alte rna tiva , posto  que , na 

ausência  de  um  p rincípio  lim itan te , a em anação se ria  inviáve l, dado que  dois 

absolu tos configuram  um a im possib ilidade . 

 

A segunda  notícia  traz-nos Mário  Fe rre ira  dos Santos (SANTOS, 2000), que , 

tam bé m , resgata  te stem unho de  Filo lau : 



É a  dédaca  (tetra ctys), segundo Filolau , grande  e  toda  pode rosa , a  fon te  de  tudo, 

com eço e  m odelo  de  todas as coisas. É o  núm ero do unive rso […]. 

Sem  a  dédaca , tudo é  m isterioso, con fuso, obscu ro. Tal sim boliza  o  pe rfe ito  e  

ence rra  em  si a  essência  de  todos os núm eros. Tem  um  núm ero igual de  pares 

e  de  ím pares e  o  Um , que  é  par-ím par, o  p rim e iro  par, o  p rim e iro  ím par e  o 

p rim e iro quadrado, o  quatro . É constitu ída  da  som a dos quatro  p rim eiros: 1 + 2 

+ 3 + 4 = 10. 

Ora , a  dédaca  é  a  tetra ctys das 10 le is  (logói) unive rsa is , que  são a  reve lação dos 

p rincípios que  regem  todo o  Un iverso, princíp ios de  todas as coisas. (SANTOS, 

2000, p . 126). 

 

Não se  conhece  registro  a lgum  ind icando o  sign ificado dos cinco núm eros que  

com põem  a  dédaca  de  Pitágoras, m as, sendo o  caso de  os dois registros 

m encionados te rem  sido fe itos por Filolau , podem os inferir que  a  dédaca  nos 

ofe re ce  um  deta lham ento da  ve rsão sinté tica  que  ju stapõe  ilimitado e  limitante, 

um a vez que  Filo lau  iden tifica  am bos com o princíp ios de  todas as coisas. Ora , 

sendo o  ilim itado – e  absolu to  – indivisíve l por na tureza , resta-nos entender 

a  dédaca  sagrada  com o sendo o de talham en to do lim itante . Assim , a equação 1 

+ 2 + 3 + 4 = 10 ind icaria  lim itações im postas à  m an ife stação de  um  ser 

origina lm ente  ilim itado. 

 

Essa  com paração dos dois legados de  Filo lau  nos im pressiona  ao reve lar a  

consistência m etafísica  do m ode lo in te rpre tativo de  Pitágoras e  ab re  a 

possibilidade  de  corre to  en tendim ento do que  os núm eros 

da  déda ca  sign ificam , na  m edida em  que  os caracteriza  com o fa tores lim itan tes 

da  livre  m an ifestação do ser. Não há, porém , nenhum  registro indicando que  

lim ites e ram  e sses ou  e sclarecendo o  que  os p itagóricos tinham  em  m ente . 

É aqu i que  se  faz necessária a  con tribu ição do m ode lo do logos norma tivo para 

que  se  logre  avançar no esclarecim ento da questão. O logos norma tivo constitu i 

um  m ode lo refe rencia l que  vislum bra  um  unive rso dim ensionalm ente  

organ izado. Esse  m odelo  d ife rencia  cinco instâncias que  são d istin tas entre  si e  

que  podem  pe rfe itam en te  se r ind icadas pe la  equação que  representa 

a  dédaca  de  Pitágoras. No m odelo do logos normativo, cada núm ero da equação 

representa  um a instância  existencia l específica  que  contem pla  con teúdos 

existencia is  p róprios e  privativos. Assim  com o os núm eros da  equação são 



cum ulativos, tam bém  os conteúdos existenciais das in stâncias são cum ulativos, 

tanto  em  am plitude  com o em  com plexidade , de  sorte  que  o  1 indica  a  m aior 

sim plicidade  e  o  10 ind ica  a  m aior com plexidade . Nesse  m ode lo , o  núm ero 1 

ind ica  a  in stância  m ais sim p les da  existência  re lativa  que  com porta  apenas os 

con teúdos de  um a só dim ensão dos fenôm enos e  do m undo; o  núm ero 2 ind ica 

a  in stância  existencia l que  contém  os conteúdos de  duas dim ensões dos 

fenôm enos e  do m undo; o  núm ero 3 ind ica  a  in stância  que  recepciona  os 

con teúdos cu ja com plexidade  dem anda três d im ensões; o núm ero 4 ind ica  a  

instância  re cep tora  dos con teúdos de  quatro  d im ensões e  o  núm ero 10 ind ica  a 

instância  de  tota lidade  dos fenôm enos e  do m undo. 

 

Hoje , o  hom em  ocidental enfren ta  m u itas d ificu ldades para  visua lizar o  m undo 

com o se ndo dim ensionalm ente  organ izado, porque  aprendeu  a  ver o  m undo 

em  bloco, com o um a só instância , e  tem  particular d ificuldade  de  ve r o  todo, de  

vez que  se  form ou  analítico  e , com o tal, voltado para  as partes. Pe rsegue  o  todo 

com  o conce ito de  “holístico”, m as ainda não sabe  bem  com o vislum brá-lo . Os 

quatro  p rim e iros, en tre tanto , lhe  são fam iliare s. Quando olha  pe la  janela , vê  a 

m ateria lidade  da  natureza  e  os m ovim entos. As folhas das árvores ba lançam  ao 

ven to , carros e  aviõe s deslocam -se , pássaros voam . Qualque r um  vislum bra isso 

com  facilidade .    O que  aconteceria  com  e ssa  pa isagem , se  fosse  sup rim ido o 

tem po? Sim plesm ente , tudo se  tornaria  im óvel porque  não have ria  tem po para 

qualquer m ovim ento dar-se . Esse  raciocínio  m ostra  que  o  tem po se  sob repõe  à 

m atéria  e  não se  con funde  com  e la ; da í, o  m odelo  do logos normativo en tende r 

que  o  tem po constitu i e lem ento da quarta d im ensão que  corresponde ao 

núm e ro 4 da  equação de  Pitágoras. A m até ria  e , tam bém , o  espaço, com o a  

ciência  já  reconhece , possuem  trê s d im ensões ou dem andam  três d im ensões 

para  se  re a lizar. Essa  in stância  de  trê s d im ensões corresponde  ao núm ero 3 

da  déda ca . Caso suprim am os a  m atéria , isto  é , caso suprim am os a  in te ligência 

organ iza tiva  que  articu la  as ene rgias constitu inte s e  as m antém  un idas nas 

form as que  de signam os por m até ria , re staria  apenas essa  in te ligência  

organ iza tiva  que  dem anda apenas duas dim ensões existencia is  para se 

viabilizar. Essa  in te ligência  organizativa  ocuparia  a  instância  ind icada , na  dédaca , 

pe lo  núm ero 2. Fina lm ente , tendo em  vista  que  in te ligência  é  sem pre  atributo 

de  um  ser, que  todos os m odelos m etafísicos legítim os adotam  o ser com o 

p rim e ira  m anifestação da  existência  e , a inda , que  e sse  se r é , nece ssariam en te , 

unitá rio , cabe -lhe  a  instância  cu ja  am plitude  com porta  apenas a  un idade , 



representada , na  equação de  Pitágoras, pe lo  núm ero 1 e , na  e strutura 

do logos norma tivo, pe la  prim e ira  d im ensão. 

 

Não cabe , ne ste  a rtigo, de sce r a  de ta lhes sob re  a  com posição 

do logos norma tivo. Existem  textos ded icados a  isso . (RODRIGUES, 1999, 2011). 

Aqui cabe , em  particu lar, dem onstrar que  a  e strutura  de  logos que  adotam os 

corre sponde  exatam ente  à estru tura da  dédaca  de  Pitágoras, em bora um  use  

núm e ros para  ind icar le is e  ou tro use  in stâncias dim ensionais para  ind icar 

m odos e xistencia is  que , tam bém , derivam  de  le is . Am bos os m odelos, porém , 

visam  a  de finir a  constitu ição de  um a existência  re lativa  que  se  origina  em  um a 

instância absoluta , e  am bos vislum bram  cinco instâncias ou padrões existenciais 

que  se  com plem en tam  na  constitu ição dos ente s. Os dois m odelos p rocuram  

de finir a  constitu ição ontológica  dos en tes, partindo do p re ssuposto m etafísico, 

segundo o  qual é  o  se r que  fundam enta  o  en te . Am bos pe rcebem  o m undo 

organ izando-se  em  instâncias de  crescente  com plexidade  e , tam bém , pe rcebem  

que  a  com plexificação culm ina  em  um a instância  de  tota lidade  e  que  e sse  

p roce sso de  com plexificação desenrola-se , cum ulativam en te , até  a  quarta 

instância , acrescen tando sem pre  conteúdos à  in stância  ante rior. Am bos 

pe rcebem  que  a  totalidade  não se  situa  m eram en te  em  um a qu inta  in stância 

cum ulativa , m as que , entre  a  quarta  e  a to talidade , faz-se  p re sente  um a 

de scon tinuidade  que  o  logos normativo esclarece  tratar-se  de  um a 

transcendência . 

 

Apesar de  as duas estru turas serem  rigorosam ente  corresponden tes e  

sim étricas, o m ode lo  do logos normativo, em  razão dos avanços conce itua is 

conquistados no pe ríodo que  separa  as duas concepções, facu lta  um  patam ar 

de  com preensão virtua lm ente  m ais apurado, ao  m enos na  pe rspectiva 

m oderna . A estrutu ra on tológica  do en te  que , em  Pitágoras, reve la-se  lim itan te , 

no logos norma tivo, reve la-se  além  de  lim itante  da  m an ifestação do ser, tam bém  

e strutu rante  da com ple ição do ente . Segundo o  logos normativo, cada  instância  

d im ensional estabelece  um  lim ite  à livre  m anifestação do ser: na  p rim e ira 

d im ensão, tornando de te rm inado um  ser da  m ais absoluta  inde te rm inação; na 

segunda dim ensão, confe rindo ao se r um a in te ligência  organizativa 

de te rm inante  dos espaços de  possibilidade  organ iza tiva  do ente  em  form ação; 

na  te rce ira , im pondo-lhe  lim itação espacia l; na  quarta , im pondo-lhe  lim itação 

tem pora l; e , na  instância  de  tota lidade , im pondo-lhe  lim itação fenom ên ica , de  



sorte  que  constitua um  fenôm eno unitá rio  e  específico de stacado no contexto . 

Do pon to de  vista do en te , entre tanto, cada  in stância  d im ensional d ispon ibiliza 

um a am plitude  crescente  para  a  m anifestação existencial do ser. Sendo o  ser da 

p rim e ira  d im ensão um  ser un itário , indivisíve l e  de term inado, va i subsum ir, na 

segunda , um a inte ligência  organ iza tiva  tam bém  dete rm inada  – por exem plo, um  

dado cód igo genético –; na  te rce ira , fica  viab ilizado um a com ple ição espacia l – 

no caso hum ano, um  organ ism o –; na quarta , fica-lhe  facultado um  tem po capaz 

de  possibilitar um a ontogênese  e , com  isso, cada  instância perm ite  que  a 

com plexidade  se  expanda  e , no caso hum ano, cu lm ine , na sua  instância  de  

tota lidade , p roporcionando um a consciência  capaz de  entende r a  p róp ria  

in te ligê ncia  com  a  qual o un iverso foi e  continua  sendo construído. 

 

Essa descrição do duplo pode r pre sen te  no logos normativo – lim itante  do ser e  

e strutu rante  do ente  – pode  parece r m ais heurística  para  nós m odernos, m as 

não garante  que  nos hab ilite  a  um a com preensão supe rior do m undo, a final não 

sabem os, exatam ente , o  que  os pitagóricos tinham  em  m en te  com  a  dédaca . De 

todas as form as, m ostra , em  te rm os m ode rnos, a  consistência  do m ode lo 

in te rp re tativo que  instrum en talizava os p itagóricos e  serve , ao  m enos, para 

ind icar que  tem os um  m odelo in te rp re tativo que  nos habilita  ou  nos aproxim a, 

significativam en te , do pensam en to e ssencial de  Platão. Com  a  análise  das 

razõe s a legadas por Platão para não e screver ce rtas coisas, talvez consigam os 

nos convence r de  que  as dou trinas não escritas de  Platão correspondem , em  

m ed ida  re levan te , aos p rincípios sup rem os de  Pitágoras. 

 

7    INTERPRETAÇÃO DAS JUSTIFICATIVAS DE PLATÃO NA CARTA VII PARA NÃO 

ESCREVER SOBRE OS PRIMEIROS E SUPREMOS ELEMENTOS DA NATUREZA 
Platão aproxim a-se  do tem a, criticando Dionísio  e  declarando que  ce rtos 

con teúdos essencia is  não adm itiam  expre ssão e scrita , e  chega  a  a firm ar que , 

caso fosse  possíve l fazê -lo , e le  não pode ria  te r fe ito  nada  m elhor na vida do que  

e sclarecer a  todos sob re  a  natu reza  de ssas coisas. 

Apesar dessa  negativa , por a lgum a razão não e sclarecida , e le  resolveu  

ap resentar algum as justificativas m ín im as que  com põem  a  m encionada 

d igressão filosófica . Com eça  afirm ando que  

há  em  cada  um  dos se res trê s [e lem en tos], a partir dos quais é  necessário  que  

o  saber surja , sendo o  quarto  e le  m esm o; em  qu into  lugar, há  que  pôr o  que  é  



e m  si cognoscíve l e  ve rdade iram en te  é . Um  é  o  nom e , o  segundo, a  defin ição, o 

te rce iro , a  im agem , o  quarto , o  saber. 

Na tenta tiva  de  esclarece r, Platão vai dar o  exem plo do círculo , destacando ser 

vá lido para  todas as coisas. 

O prim eiro  é o nome, no caso, o  círcu lo . 

O se gundo, a  sua  definição, composta  de nomes e de verbos: aquilo que mantém 
das extremidades ao meio igua l distância . 

O terce iro  é o que é desenhado e apagado, o que é torneado e o que se perde. Mas 
o círculo em si, o mesmo em relação com tudo isso, em nada  é a fetado, porque é 
diferente deles. 
 

O quarto  é o saber, a  inteligência  e a  opinião verdadeira  sobre ele. Ora , essa  unidade 
deve ser posta  não em sons, nem em formas de corpos, mas deve ser presente nas 
a lmas; o ser destes é manifestamente diferente da  na tureza  do próprio círculo e dos 
três elementos ditos antes. 

 

Desses, o que ma is se aproxima  por parentesco e semelhança  é a  inteligência , 
a vizinhada  do quinto elemento; os outros se a fastam ma is. (342a). 

 

A d igre ssão re fere-se , n itidam en te , a  fenôm enos m anife stos no m undo re lativo, 

considerando-os, em  sua  com ple ição ontológica  com um  m ais essencia l, o  que  

o  logos norma tivo nos inform a tratar-se  da  sua  com ple ição existencia l. O fato  de  

e xistir constitu i, na perspectiva  m e tafísica , a prim e ira  m anifestação do ser e , 

consequentem ente , tam bém  do ente  que  esse  se r fundam enta . Ante s de  

analisar a  d igre ssão, cum pre  obse rvar e  separar bem  os trê s p lanos que  se  

fazem  p re sentes quando exam inam os m ode rna  e  m e tafisicam ente  as 

condições de  insta lação e  de  perm anência  de  um  fenôm eno qualque r na 

e xistência  re lativa . Há um  plano norma tivo cu ja expressão m ais sin té tica , com o 

já  vim os, com preende  o  ilimitado e  o  limitante. Esse  limitante de sdobra-se , com o 

tam bé m  já vim os, segundo a  dédaca  sagrada , no m ode lo p itagórico e , segundo 

o  logos norma tivo, no nosso m ode lo  dim ensional. Convém , pois, rese rvar esse s 

nom es exclusivam ente  para  ind icar os princíp ios norm ativos que  regu lam  a 

m anifestação existencia l dos entes. Há, tam bém , um  plano objetivo que  

com preende  os suje itos aos quais o  pode r norm ativo se  vincula : o ser 



a bsoluto que  possui o  cará ter de  ilimitado e  o  ser rela tivo ou , m ais p recisam en te , 

o  ente que  o  limitante m olda  e  institu i na  condição de  existente  de  cará ter 

lim itado. Há, fina lm ente , o  plano gnosiológico que  contem pla as in terp re tações 

que  faze m os do m undo e , dentro  do qual, cabe  por sua vez distinguir o 

entendim en to que  tem os das coisas – o  que  ilum ina  a  nossa  a lm a – da  expressão 

que  fazem os desse  entend im ento, u sando palavras fa ladas ou escritas ou 

usando outros m e ios de  expressão. Portanto , para  que  nós, m ode rnos, 

consigam os nos com unicar e  entender corre tam ente  as coisas, im põe -se  

con tem plar a  questão, separando o  normativo do objetivo, tendo em  m ente  que  

o  faze m os m edian te  um  esforço gnosiológico de  caráter subje tivo que  configu ra 

um  te rce iro  p lano, d istin to  daque les dois. 

 

Em  com plem ento e  a  fim  de  organ izar com ple tam ente  o contexto  de ssa 

d iscussão, cum pre , a inda , te r em  m en te  que  nós, hom ens, que  analisam os a  

questão estam os situados dentro  do plano rela tivo, na  cond ição de  ente s, e  que  

o  ser absolu to  situa-se  em  instância absoluta  que  transcende  a  e sse  p lano 

re la tivo. Dado que , na  cond ição de  ente s, constru ídos e  m oldados pe lo lim itan te , 

apenas d ispom os de  potencia lidades tam bém  lim itadas, devem os com preende r 

que  a  nossa  constitu ição som ente  com preende  recu rsos lim itados, que  nos 

habilitam  a  contem plar, obje tivam ente , apenas o  que  tam bém  se ja  lim itado e  

que , na contrapartida , som os de sp rovidos de  recursos capazes de  conside rar, 

ob je tivam en te , qualquer absolu to . Isso  significa que  e stam os consciente s de  

que , toda  vez que  nos referirm os ao absolu to  ou  à  instância  absoluta , estarem os 

usando um  e lem ento lim itado com o contraponto ou  refe rência  nece ssária  à 

com unicação ou , então, estarem os usando um a m e táfora  e  não ind icando 

con teúdos obje tivos p re sentes ou  constitu intes do absoluto . Ob je tivar o 

absolu to  encon tra-se , estrutura lm ente , fora  das possib ilidades de  um a m ente  

lim itada , de  sorte  que  a  próp ria  m enção a  um a instância  absoluta , por exem plo, 

não significa  de fender a  existência  de  um  receptáculo  ou  lugar que  recepcione  

o  ser absolu to , m as apenas evidenciar que  o  se r absoluto  transcende  ao lugar 

geom é trico que  é  próprio  do lim itante  e  de  seus p rodutos. Assim , em bora  o 

m odelo  d im ensional do logos normativo re se rve  a  instância  ad im ensional para 

posicionar o  absoluto , ind icando a  posição originária  do m undo realizado, e sse  

ape lo ao adim ensional re sulta de  um a extensão ao absoluto , do cará ter 

d im ensional constatado na  e strutu ra do m undo re lativo. Essa extensão re su ltou 

possíve l e  adequada  em  razão de  p ropriedades que  são próp rias de  cada 



am plitude  d im ensional e  que , no caso de ssa  in stância  sem  d im ensão, contem pla  

justam ente  a  p ropriedade  de  ab rigar a tributos absolu tos. Fizem os e ssa 

extensão m esm o sem  saber se  o  conceito  de  instância  ap lica-se  a  e sse  caso de  

ausência  to tal de  am plitude , m as, apesar d isso , o  m ode lo  revela-se  consisten te  

e  e sclarecedor e  cum pre , para  se re s lim itados, o  seu pape l parad igm ático. Um  

ú ltim o exem plo pode  d irim ir dúvidas rem anescentes. En tendem os que  o 

conce ito de  existência  aplica-se , segundo o  m ode lo do logos normativo, tanto  ao 

ser re la tivo com o ao se r absoluto , existindo razões lógicas e  ontológicas a  

sustentar isso  que  não cabe  discu tir aqui. Entre tan to , com preendem os apenas 

o  que  se ja  existir em  term os re lativos, sendo e ssa  a com preensão que  nos vem 

à  m en te  ao fa lar de  existência  e  é  de ssa  com preensão que  usam os quando 

con tem plam os a  existência  do absoluto , em bora  de  fa to  m esm o não sa ibam os 

o  que  sign ifica  existir em  te rm os absolutos. Com  isso, e stam os expre ssam ente  

de stacando que  o  m ode lo  do logos norma tivo, ao  ser adequado, não sup rim e  as 

lim itações hum anas estru tu rais  e  d izendo, tam bém , que  e stam os aqui fazendo 

Metafísica  e  de ixando de  lado as questõe s que  d izem  re spe ito  ou  pertencem  ao 

âm bito  da  Teologia . Isso  posto , passem os à digressão. 

 

Na p rim eira  frase , Platão com eça  e sclarecendo que  se  está re ferindo à 

p lu ralidade  dos sere s: “que  há  em  cada  um  dos seres três [e lem entos], a partir 

dos quais é  nece ssário  que  o  saber surja”. 
 

Isso sign ifica  que  e le  foca liza  o  p lano ob je tivo e  que , com  seres, re fere-se  às 

ob je tividades que  de signam os por entes ou fenôm enos. Dado que , m ais tarde , 

quando apre sen ta  o exem plo do círculo , estende  a  va lidade  da análise  para 

todas as coisas, com preenda-se  que  e ssa  análise  se  ap lica a  tudo e  a  todos os 

fenôm enos m an ife stos no plano da existência re la tiva . Portanto , não e stá 

refe rindo-se  a  nenhum a particularidade  p rivativa de  a lgum  tipo de  fenôm eno 

ou  en te , m as ao que  é  com um  a  todos e les[4]. Ora , o  que  pode  ser com um  a 

todos os fenôm enos de ste  unive rso, a lém  do fa to  de  existirem  neste  un iverso? 

Bem , podem os afirm ar ser tam bém  com um  a  todos os fenôm enos possu írem  

p resença , possuírem  certa  organização ou  certa  in te ligência  organizativa , 

possu írem  certa  m ateria lidade , esta rem  integrados ao contexto  e  possuírem  

re lações dia lé ticas com  e le , te rem  su rgido no m undo em  a lgum  m om ento, 

possu írem  tem po existencial lim itado, e starem  em  pe rm anente  m ovim en to, 

constitu írem  unidades fenom ênicas e specíficas e  constitu írem  sem pre  um a 
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tota lidade  com posta  de  parte s. Observe -se , porém , que  todas essas 

p ropriedades ind icam  apenas m odos de  ser que  in tegram  o existir dos 

fenôm enos, constituem  p ropriedades que  se  com plem entam  para garan tir ao 

fenôm eno seu  estabe lecim ento e  sua  perm anência  no m undo. Daí, Pla tão 

entender que  o  saber som en te  pode  surgir a  partir de sse s m odos de  se r que , 

in icia lm ente , a firm a serem  três, e , da í, tam bém , a  ju sta  razão para  Pla tão 

entender que  som en te  o  crite rioso desve lam ento de sse s m odos de  ser pe rm ite  

conhecer o  en te . 

 

A frase  continua  com  a  afirm ação: sendo o qua rto ele mesmo; isto  é , a firm a que  

o  saber reunido sob re  os outros três ou  o  conhecim en to constitu i o  quarto . A 

nossa  m en te  m oderna  pe rgunta : quarto  o  quê? Modo ou  e lem ento? Perceba-se  

que , aqui, e lem ento caberia  m elhor do que  m odo, caso entendam os que  Pla tão 

e stá-se  referindo ao proce sso de  cognição em  gera l e  não m ais a  con teúdos 

ob je tivos dos fenôm enos. Isso que  nos parece  constitu ir um a m udança  do plano 

ob je tivo para  o  p lano gnosiológico, sem  aviso, decorre , com o já  vim os, do fa to 

de  o  grego não colocar o  prob lem a da  d istinção entre  ob je tivo e  sub je tivo, o  que  

não de ve  ser a tribu ído a um  eventual equívoco de  Pla tão. Não sabem os em  que  

m ed ida  Platão entend ia  ou com o in te rpre tava  o  parad igm a de  Pitágoras, m as 

parece  claro  que  e le  estava  convicto  da  sua  adequação com o refe rência  para 

olhar o m undo. Podem os levan tar a  h ipóte se  de  que  Pla tão, virtualm en te , 

pensasse  que  o m undo obje tivo se  esgotava no três e  que  não have ria , portan to , 

con teúdo obje tivo correspondente  a  quatro . Mas isso não se  sustenta  porque  o 

quin to  volta  a contem plar, francam ente , o p lano ob je tivo: em quinto luga r, há  que 
pôr o que é em si cognoscível e verdadeiramente é. O que , sim ultaneam en te , é  em  

si e  ao  m esm o tem po tam bém  é , ve rdadeiram ente , cognoscíve l é  a  in te ligência 

organ iza tiva  rea lizada  que  faz com  que  o  fenôm eno se ja  o  que  é  e  não se ja  a lgo 

d istin to  do que  é . Portanto , se  um , dois, três e  cinco indicam  conteúdos 

ob je tivos, não se  ju stifica  pensar que  Platão a tribua  um  con teúdo não ob je tivo 

para  o  quatro , em bora  use  a  pa lavra  “conhecim ento”. 

 

A m esm a aparen te  con fusão se  percebe  na  de scrição do que  é  re ferido em  cada 

núm e ro: um é o nome; o segundo, a  definição; o terceiro, a  imagem; o qua rto, o 
saber. O qu into  apenas va i se r m encionado quando Platão e stende  a  validade  

de ssa  explicação a  absolu tam ente  tudo o  que  existe , inclusive  ao bem , ao be lo , 

aos corpos, ao fogo, à água , à  alm a, às ações, às pa ixões e tc., concluindo: “Pois 



desses, caso alguém  não com preenda os quatro  e lem entos, de  um  m odo ou  de  

outro , jam ais se rá  com ple tam en te  partícipe  do sabe r do qu into”. 

Adian te , Platão ainda  fornece  m ais um  dado para  caracterizar o  qu in to , 

a firm ando: “Cada círculo , dos que  são de senhados e  tom ados na  prática , ou  

m esm o dos que  são torneados, está  cheio  do que  é  contrário ao quinto 

e lem ento”. 

Com  isso, está  invocando a  sua  Teoria  das Form as, segundo a  qual as form as 

participam  dos fenôm enos obje tivos sem  se  confundir com  as suas 

m ateria lidades, o  que  nos leva  a  conclu ir que  o  qu into , ob je tivam ente , é  

constitu ído da  in te ligência  organ izativa  que  organiza  o ente  em  sua  tota lidade  

unitá ria  e  que  constitu i aquilo que  é  verdadeiram ente  cognoscíve l. 

Ante riorm en te , já  havia  dife renciado o  saber do qu into  e  a le rtado que , para 

com preendê-lo , e ra  an tes nece ssário  com preender os quatro  p rim e iros. 

Platão re fere-se  ao “um ”, a firm ando que  Um é o nome. Ora , nom e , para  nós, 

m odernos, é  o  com ponen te  subje tivo da  instância . O com ponen te  obje tivo é  o 

ser. Este  se r, segundo o  logos normativo, é  um  ser de te rm inado, razão pe la  qual 

adm ite  um a identidade  p rivativa que  vai re ceber um  nom e no bojo de  um a 

cultura  e , virtua lm ente , receber outro  nom e  no bojo  de  outra . Portanto , te r 

conhecim ento do conteúdo ob je tivo da  in stância  um  im plica  com preende r o  que  

é  com um  a  todos os seres e  o  que  é  e specífico  do ser particu lar em  questão. 

Platão refere -se  ao “dois”, a firm ando: o segundo, é  a  definição. No exem plo do 

círcu lo , apresenta  a  de finição com o sendo aquilo que mantém das extremidades 
a o meio igua l distância . Obse rve-se  que  Platão loca liza , na  segunda  instância , 

aquilo  que , estrutu ralm ente , de fine  o  fenôm eno. Mas defin ição é , tam bém , 

sub je tiva  e  não indica  qual é  o  com ponente  obje tivo visado. Nesse  aspecto , 

som ente  o  logos normativo pode -nos a judar. Ele  define  essa  segunda  in stância 

com o p lano b id im ensional que  con tem pla  a in te ligência organ izativa  potencia l 

que  o  ser va i m ovim entar para  a  re alização p lena  do en te  em  suas in stâncias 

m ais com plexas. A segunda dim ensão possui am plitude  suficien te  para 

com portar, na  form a de  in te ligência  organizativa potencia l, as  estru turas 

de te rm inantes do en te  em  construção. Atualm ente , a  ciência  fornece-nos um  

e xem plo claro  d isso com  o cód igo genético que , nos sere s vivos, de term ina  a 

com ple ição orgân ica  de  cada  um  deles. Essa  in te ligência  organ izativa  potencial 

que  o  logos norma tivo localiza na segunda d im ensão e  foi exem plificada  com  o 



cód igo gené tico não deve  ser con fundida  com  as m olécu las de  DNA que  

guardam  e sse  registro . Um a coisa são os m eios de  registros e  outra  a  

in te ligê ncia  registrada . Os registros podem  ser b iológicos, qu ím icos, e lé tricos, 

m agnéticos e tc. e  se  darem  em  m olécu las, cé lulas, pape l (livros, p lantas, 

p roje tos), d iscos m agnéticos e tc. Um a tentativa  m ais extensa  de  defin ir essa 

in te ligê ncia  organ izativa  consta  do artigo in titu lado “Notas sobre  in te ligência  

organ iza tiva”, indicado nas referências. De  todos os m odos, 

o  logos norma tivo de fine  o  com ponen te  ob je tivo da  segunda  d im ensão dos 

fenôm enos com o sendo inte ligência  organ iza tiva  potencia l, e  pensam os que  o 

conce ito  de  a lm a de  Platão contem pla  o  con jun to  com preendido pe la  p rim eira 

e  pe la  segunda d im ensão do logos norma tivo: o  ser e  a  in te ligência  organiza tiva 

que  se rá ou  é  m ovim entada  por esse  ser na  construção de  um  ente  ou 

fenôm eno. 

 

Platão ind ica  o  te rce iro  com o sendo a  imagem. No exem plo do círculo , va i 

e sclarecer a inda  que  o  te rce iro  “é  o que  é  desenhado e  apagado, o que  é  

torne ado e  o  que  se  pe rde . Mas o círcu lo em  si, o  m esm o em  re lação com  tudo 

isso , e m  nada  é  a fe tado, porque  é  d ife ren te  de le s”. 

 

Com  a  im agem , Platão está  indicando o  que  entendem os hoje  por m ate ria lidade  

dos fenôm enos. Ao fa lar no que  é  torneado, no que  se  perde  e  no que  não afe ta 

a  ide ia  de  círculo , parece  claro  que  se  re fere  à  m até ria  ou  à  m aterialidade  dos 

fenôm enos. O logos norma tivo, igualm ente , re conhece , na  te rce ira  d im ensão 

dos fenôm enos, a sua  parce la  m ate ria l que  é  orgân ica  no caso dos se re s vivos. 

Em  um a cabeça  m ode rna , a  percepção da  trid im ensionalidade  da  m atéria 

a figura-se  natu ral por influência  do sistem a cartesiano de  ordenadas que  

e stabe leceu  a  trid im ensionalidade  do e spaço, m as a  vinculação dessa  in stância 

ao núm ero trê s, tanto por Pitágoras com o por Platão, parece -nos adm iráve l e , 

tam bé m , ind icativa  de  que  a lgum a racionalidade , hoje  pe rd ida , suportava  e  

justificava  e ssa  concepção. 

 

O quarto para  Platão “é  o sabe r, a in te ligência  e  a  opinião verdadeira  sob re  e le  

e  com ple ta  e sclarecendo que  essa  un idade  deve  ser posta  não em  sons, nem  

e m  form as de  corpos, m as deve  ser presente  nas alm as”. 

Aqui, para  um a cabeça  m ode rna , Platão sa lta  da  consideração ob je tiva  do três 

para  a  consideração sub je tiva  do quatro , s ituando-a  não na  expressão do 



conhecim ento, m as no entendim en to que  ilum ina  a  a lm a, isto  é , na  

com preensão conquistada . Podem os suge rir que  Pla tão não ind ica  o  conteúdo 

ob je tivo do quarto  porque  Einste in  a inda  não tinha  declarado que  o  tem po e ra 

o  quarto núm ero, m as com o justificar a  re lação que  Platão e stabe lece  entre  o  

quarto  e  o  conhecim ento? Tem os m ed itado sobre  isso  e  a  ún ica  hipótese  com  

a lgum a razoabilidade  que  nos ocorreu  é  considerar que , na  m ed ida  em  que  o 

tem po am bien ta o  devir, con figu ra , de  par com  a  m ateria lidade , o  am biente  vital 

m ais evidente  aos olhos orgânicos, o am biente  no qual a  vida  e  a  h istória  se  

de sen rolam  em  m ovim en to. A quarta  d im ensão, segundo o logos normativo, 

con tem pla  não só  a in serção do fenôm eno em  um  contexto  de term inado, m as 

tam bé m  as suas re lações com  os dem ais fenôm enos que  lhe  são 

con tem porâneos. Essas re lações se  dão e  operam  segundo um a lógica dia lé tica 

que  é  típ ica  de ssa  in stância . Dado que , no cu rso do devir e  ao  sabor dessas 

re lações, o  conhecim ento é  adquirido e  dada  a im portância  da dia lé tica  no m odo 

p latôn ico de  pensar, justifica-se  a  vinculação do conhecim ento ao quatro que  

e le  re aliza , posto  que , na  m ente  grega , conhecim ento, tem po 

e  movimento[5] e ram  com ponente s igualm ente  rep resenta tivos da  instância . 

Na busca  de  justificativa  para  e ssa  vincu lação do conhecim ento ao quatro, 

exam inou-se  inclusive  a  h ipótese  de  que  Pla tão poderia entende r que  o  m undo 

ob je tivo se  lim itasse  ao 1, 2 e  3, de  sorte  que  o quatro  corre sponde ria  ao 

conhecim ento produzido re lativo aos trê s, situação na  qual o  cinco te ria  de  

ind icar a  in te ligência  organiza tiva  efe tivam en te  m an ife sta  no fenôm eno, isto  é , 

a  form a constitu inte  do fenôm eno. Nesse  caso, os cinco núm eros de  Pla tão 

ind icariam : os três p rim eiros, os com ponente s ob je tivos dos ente s; o  quarto , um  

com ponen te  gnosiológico (o  conhecim ento); e  o  quinto , um  com ponente  

ob je tivo ou  norm ativo (a  form a). Isso  reduziria  os cinco núm eros a  m e ros 

m om en tos do proce sso cognitivo. O prob lem a dessa  in te rpre tação é  que  Pla tão 

con tem plou  e  tra tou , exaustivam ente , tanto  do ser un itá rio  com o da to talidade  

dos fenôm enos. No âm bito  do Mito da  Cave rna , chegou  até  a  afirm ar que  

d ialé tico  e ra  aquele  que  conhecia  a  tota lidade  e  que  apenas o  conhecim e nto da 

tota lidade  pe rm itia  que  o  filósofo ju lgasse  com  justiça . Portanto , um a instância 

de  totalidade  dos fenôm enos rep re sen ta  conceito  m uito  p resente  na  filosofia  de  

Platão. Em  assim  sendo, onde  Pla tão localizava ob je tivam ente  a to talidade , 

sendo 1, 2 e  3 apenas parte s ob je tivas dos ente s? De  m ais a m ais, é  preciso 

considerar que  os cinco núm eros, segundo a visão sinté tica  dos princíp ios 

suprem os de  Pitágoras, são todos lim itante s da  m anifestação do se r e , nessa  
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condição, o quinto , nece ssariam en te , p recisa  corresponde r à  tota lidade  do 

fenôm eno, dado ser na  qu in ta  re strição que  o  fenôm eno se  com ple ta. O 

argum en to defin itivo, porém , é  que , caso fosse  essa  a  concepção de  Platão, a  

sua visão do m undo se ria  incom ple ta  e  e le  não te ria  p roduzido um a doutrina 

tão  consistente  e  convincente  e , m u ito m enos, continuaria  a  exercer a  in fluência 

que , ainda , hoje , exerce . Portan to , a inda  que  Pla tão tive sse , ne ssa  ocasião da 

d igressão, obje tivado o  p roce sso cognitivo, deve ria  entende r que  existiam  

e lem entos obje tivos nos fenôm enos, corre spondente s às cinco instâncias e  que  

a  d ia lé tica  desem penhava pape l fundam enta l na apreensão de sse s e lem entos. 

O logos norma tivo m ostra  que  o  e lem ento fundam en tal da  in stância  quatro  é  o 

tem po, e  o  m ovim ento típ ico é  de  padrão d ialé tico . 

 

Ainda  com  respeito  à  colocação do conhecim ento na  quarta  posição, cum pre  

observar que , existindo e lem entos ob je tivos corresponden tes a  todas as 

posições, existirão, tam bém , conhecim entos correspondente s a  cada  um a 

de las.   De  acordo com  o que  sugere  a  equação rep resentativa  da  dédaca , as 

instâncias são cum ulativas no p lano ob je tivo, de  form a a  viab ilizar fenôm enos 

com plexos. Ora , isso  im p lica  que  o  conhecim ento tam bém  o se ja . Com  isso, o 

conhecim ento posicionado na  quarta  posição com preende  não só  o  

conhecim ento re la tivo à  instância  quatro , m as tam bém  o conhecim ento re lativo 

às três posições ante riores. Portan to , obviam ente , não con tem pla o  

conhecim ento re lativo à  quinta  posição. 

 

Sobre  o quinto , no exem plo do círcu lo , Platão com eça dizendo o  que  o  quinto 

não é : “Cada  círcu lo , dos que  são de senhados e  tom ados na  p rática , ou  m esm o 

dos que  são torneados, está che io  do que  é  con trário  ao quinto  e lem ento”. 

Ante s, ao  com ple tar a  ind icação dos quatro  p rim e iros, e le  faz a  única  ind icação 

positiva  do texto  ao afirm ar que  o  conhecim ento – quarto  – é  o  que  m ais se  

ap roxim a do quinto , em  virtude  da  in te ligência  com um : “Desse s, o  que  m ais se  

ap roxim a por parente sco e  sem e lhança é  a  in te ligência , avizinhada  do qu into 

e lem ento; os ou tros se  afastam  m ais”. 

Am bas as citações ind icam  que  o quinto  contem pla  a form a total do fenôm eno, 

o  que , em  linguagem  m ode rna , p refe rim os indicar com o sendo a  in te ligência  

organ iza tiva  pre sen te  no fenôm eno que  é  re sponsáve l pe la  com ple ição real do 



fenôm eno em  sua  tota lidade . Tem os, aqui, pe rfe ita  sin tonia  com  a  teoria  das 

ide ias de  Platão, segundo a  qual a  form a integra  os fenôm enos por 

participação[6]. Na abordagem  do quinto , segundo o  m odo m ode rno de  ve r, a  

pe rspectiva  de  Pla tão volta a  ser obje tiva  e  o  e lem ento ob je tivo visado é  a 

in te ligê ncia  organizativa  do fenôm eno. Tra tando-se , porém , de  “in te ligência”, 

avizinha-se , “por parentesco”, do conteúdo subje tivo da  consciência , 

e sclare cendo, dessa  form a, por que conseguim os pensar o ob je to  e  de senvolver 

conhecim ento sobre  e le  e  o que do ob je to consegu im os pensar: a  sua form a 

(Platão), ou  se ja , a  sua  in te ligência  organ izativa  (logos normativo). Nessa  solução 

ep istem ológica , tam bém  o logos normativo é  concorde  com  Platão, com  a 

d iferença  que  o  logos coloca  o  conhecim ento que  ilum ina  a  consciência  no plano 

gnosiológico do quinto e  não no p lano gnosiológico do quarto , com o Platão faz, 

pois entende  que  a  quinta  instância  contem pla  a  to talidade  do fenôm eno. 

Nessa , o  p lano ob je tivo contem pla  a  in te ligência  organ izativa  do en te  e , no caso 

dos hom ens, a  consciência  hum ana com  sua  capacidade  ope rativa ; o  plano 

norm ativo contem pla o  m ovim en to in tegrador e  sua  lógica  holística , e  o  plano 

gnosiológico contem pla  o  conhecim en to correspondente . 

 

O que  nos parece  evidente , apesar das dife renças pon tuais  encontradas, é  que  

os três re fe rencia is  em  pauta com ungam  a m esm a estrutura  form ativa . Para 

bem  vislum brar isso , vam os colocar a  dédaca  de  Pitágoras, os cinco núm eros de  

Platão e  o  logos norma tivo, cada um  em  um a linha de  um a tabe la e  analisar as 

d iferenças encontradas, considerando os três p lanos que , no in ício deste  títu lo , 

fize m os questão de  separar: o  norm ativo, o  obje tivo e  o  gnosiológico. 

 

    

Prim e iram en te , convém  obse rvar, con form e  ind icado na  linha  in ferior, que  as 

três são concepções m etafísicas que  entendem  que  o se r re lativo possui, com o 

origem , um  se r ilim itado ou  absolu to . Pitágoras, quando estabe lece  os dois 
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princípios suprem os de  todas as coisas e  os de fine  com o ilimitado e 
limitante, s itua-se , de  m odo apropriado, no p lano norm ativo, que  re sulta  ser o 

p lano adequado para  p rincípios. Sobre  o  significado atribuído por Pitágoras a  

cada um  dos núm eros que  in tegram  a  dédaca  (1 + 2 + 3 + 4 = 10), nenhum a 

inform ação foi prese rvada . Pla tão, porém , nos diz, na  Carta  VII, que  o  1o é  o 

nom e ; o  2 o é  a  definição; o  3 o, a  figu ra; o  4o, o  conhecim ento; e  o  5 o, a  form a, a li 

de signada  in te ligência em  si. O logos norma tivo, por seu  turno, d istingue  os 

con teúdos dos trê s p lanos citados. Para  que  as d ife renças entre  o  m ode lo 

do logos norma tivo e  o  m odelo  de  Platão fiquem  claras, am pliem os a  tabe la : 

 

 
  

Não se  sabendo o  que  significam  os núm eros de  Pitágoras e  subsistindo 

dúvidas sobre  os núm eros ordinais  de  Pla tão, re sta  tom ar 

o  logos norma tivo com o índ ice . 

 

O p lano norm ativo do logos norma tivo está  assentado sob re  um a base  

geom é trica que  o  e spírito  he lênico daqueles tem pos, ce rtam ente , ap rovaria  e  

que , nos tem pos atua is , repõe  a  geom etria  com o substrato  últim o do m undo. 

De fin ido o  absoluto  com o instância ad im ensional, dado te r e la  am plitude  

adequada  para  re cepcionar atribu tos absolu tos, o  logos normativo estabe lece  o 

m undo re la tivo sob re  um  substrato geom é trico que  com preende  as quatro  
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prim e iras in stâncias d im ensionais, com ple tando-o com  um a in stância de  

tota lidade . Essas cinco instâncias norm ativas, doravan te  ind icadas com o [1N, 2N, 

3N, 4N e  5N], resultando de  re ite rados de sdobram en tos dim ensionais, 

d ispon ib ilizam , a  cada  instância , am plitude  crescente  para a  re alização 

existencia l e , no conjunto , d ispon ibilizam  am plitude  su ficiente  para  com portar 

todo o  m undo re lativo em  sua  com plexidade  conhecida . O pape l norm ativo 

de ssa  e strutu ra decorre  do fa to  de  cada instância dim ensional, em  razão da 

am plitude  local, de term inar um  padrão de  m ovim ento que  é  privativo da  

instância . Portan to , cada  instância  norm ativa  (N) com preende  um  padrão de  

m ovim e nto, estrutura lm ente  de term inado pe la am plitude  loca l. Em  1N, que  é  a  

p rim e ira  in stância  re lativa , na  qual o  se r de te rm inado 1O entra  e  sa i da  existência  

re la tiva , designa-se  o  m ovim en to por “transcenden tal”, palavra  cu jo  significado 

já  ind ica  a  entrada e  a saída dos entes da  vida . A am plitude  un id im ensional, que  

pode  ser repre sen tada por um a re ta  idea l, com porta  apenas o  m ovim en to de  

de slocam ento de  um  ponto – desprovido de  dim ensão –, em  um  m esm o 

sentido, e  com porta  apenas os m om en tos suce ssivos de  surgir, e stender-se  por 

a lgum  tem po e  cessar. Nada  m ais que  isso . Portanto , a  instância  norm ativa 

1N de term ina o  m odo de  ser da  m anifestação obje tiva  1O que  é  o se r 

de te rm inado, o  qual, no âm bito  de  um a cultura , vam os identificar e  a tribu ir-lhe  

um  nom e  1 S indicativo. Esse  se r de term inado 1O transcende  de  um  se r da  m ais 

absolu ta  indete rm inação 0O e , ao irrom per, no p lano re lativo, o faz com  ím pe to 

de  se r, isto  é , com o se r em  m ovim ento, im buído de  um  im pu lso inesgotável para 

a  com plexidade , dado que  a  única lim itação que  recebeu  de  1N foi a  de  confe rir-

lhe  de te rm inação: 1O é  um  ser de te rm inado. Esse  se r 1O d ife rencia-se  do ser 

0O que  lhe  deu  origem , de  um  lado, por ser de te rm inado e , de  ou tro , por estar 

e m  m ovim en to, o  que  nos leva  a  in fe rir, com  as restrições já  fe itas, que  o  ser 

absolu to  é  um  ser da  m ais absoluta  indeterm inação e  da  m ais absolu ta 

im ob ilidade . Apesar d isso , 1O con tinua sendo un itá rio  e  ind ivisíve l. 

 

Quando e sse  se r 1O, sob o ím peto do im pu lso para a  com plexidade , desdobra  a 

segunda  d im ensão, a  am plitude  loca l 2N confere , ao  m ovim en to, um  padrão 

d ivergen te  que  faz su rgir a sim etria  e  potencializar a d iferença . Com  isso, su rge 

o  outro , o  se r 2O torna-se  m últip lo , surgem  d iferenças, estabelecem -se  re lações, 

h ie rarquias, dependências, sem e lhanças, estruturas, razões, p roporções, en fim , 

o  conjunto de  com ponente s 2N que  de signam os de  in te ligência organ izativa 

potencial, em  face  do pape l que  2N cum pre  na conform ação total dos entes. 



Sub je tivam ente , em  2 S, a  indicação de  2O pode  se r fe ita  com  a  expressão “códigos 

gera tivos”, tendo em  vista que  2O é  a  in te ligência  estru tura l de term inante  da 

com ple ição das instâncias m ais com plexas do ente  em  form ação. Quando o 

im pulso para  a  com plexidade  desdobra  a  te rce ira  d im ensão, a  am plitude  

3N con fere  ao m ovim ento um  padrão circu lar não p lano que  pode  ser estáve l, 

repe titivo e  estabe lece r re lações e stáve is entre  causa  e  e fe ito , is to  é , pode  ser 

consequente . Dessa  form a, o  se r 3O m anifesta-se  trid im ensional e  assum e  a 

organ ização que  designam os por m atéria  e  se  e stabe lecem  as re lações de  

m atérias com  m atéria , gerando o e spaço, sistem as e  todas as dem ais 

ocorrências que  o  padrão 3N de  m ovim ento potencializa , inclusive  os organ ism os 

b iológicos dotados de  funcionalidade . Em  3O, tem os p resente  o  m undo m ate ria l 

que  te rá , com o expressão sub je tiva  3S ge ral, as  ciências da  m atéria . Dado que  

e ssa  in stância  m aterial dem anda aglu tinação de  energias e  partícu las para  a 

form ação de  m até ria  e  que  os e stágios m ais com plexos de  organização da 

m atéria  engendram  organism os que  sofrem  ontogênese , torna-se  nece ssário 

tem po. É, porém , eviden te  que  3O não com porta  am plitude  suficien te  para  

d ispon ib ilizar e sse  tem po nece ssário , já  que  a  form ação da  m até ria  e  do e spaço 

ocupam  toda  a  am plitude  das trê s d im ensões disponível. Portanto , faz-se  

nece ssário desdobrar um a in stância  4N para d isponib ilizar o tem po 4O, 

dem andado pe la form ação e  e volução do un iverso e  de  todos os fenôm enos 

que  o  in tegram . Nos se re s vivos, 4O pode  rep resentar o  tem po durante  o  qual o 

organ ism o p reserva a  sua  in tegridade  ou se  revela  capaz de  p re servar a  vida . A 

m anifestação 4O tam bém  con tem pla  as re lações da m até ria  organ izada com  seu 

m eio am bien te , as re lações dos organ ism os com  o contexto , a  ontogênese  dos 

sere s vivos e , em  resum o, todos os m ovim entos que  obedecem  ao pad rão 

d ialé tico de te rm inante  4N. A expressão subje tiva  4 S com porta  a  h istória  do obje to  

4O, além  das ciências que  têm  com o ob je to  as re lações dos fenôm enos en tre  si. 

Fina lm ente , dado que  entes e  fenôm enos são un itários e  dado que  a  un idade  

foi pe rd ida  na  in stância  2 que  estabe leceu  a  m u ltip licidade , im põe-se  um a 

instância  tota lizan te  capaz de  reestabe lecer a  un idade . Daí, 5N d isponibilizar um  

m ovim e nto de  pad rão in tegra tivo e  un ificador que  possibilita  a  5O constitu ir-se  

em  tota lidade , recuperando, assim , a  unidade  que  o  torna  d istingu íve l em  m eio 

a  p rofusão de  outros fenôm enos, com  os quais e le  convive  e , 

circunstancia lm ente , partilha  a  existência . Em  todos os fenôm enos, 

5O rep resenta  a  in te ligência  organ izativa  e fe tivam ente  re a lizada  que  faz com  que  

cada fenôm eno se ja o  que  é  em  sua  to ta lidade  e  não se ja  algo distin to do que  é . 



Nos an im ais e , em  particu lar, na espécie  hum ana, 5O com preende  um a 

consciência  que , em  algum a m edida , pe rm ite  ope rar, subje tivam en te , a 

in te ligê ncia  organ izativa  que  m olda os fenôm enos e , assim , in te rpre tar e  

de senvolver conhecim ento 5 S sobre  si e  sobre  o  m undo que  a  rode ia . 

 

De fin ido o  plano norm ativo precon izado pe lo  logos norma tivo de  form a 

d im ensional, quais garan tias existem  de  que  as cinco in stâncias iden tificadas 

corre spondem  aos cinco núm eros de  Platão e  contem plam  toda  a  extensão do 

lim itante  de  Pitágoras? A consistência  do m ode lo re side  no fato  de  as cinco 

am plitudes ind icadas ense jarem  m ovim entos específicos e  no fato  subsequente  

de  esses m ovim entos de te rm inarem  os pad rões de  m an ife stação das 

ocorrências ob je tivas corresponden tes. Ora , sendo o  lim itante  de term inante  da 

configu ração da  existência  re lativa , tanto  no p lano obje tivo com o no plano 

sub je tivo, cada  um a das cinco instâncias d im ensionais 

do logos norma tivo de te rm ina  com o se  dá  a  existência  no seu  âm bito , qual é  o 

pad rão existencia l que  ali vigora , isto é , o  m odo de  ser no p lano obje tivo e  o 

m odo de  pensar no p lano sub je tivo. Nem  pod ia  se r d iferente . Com o se ria  

possíve l pensar em  um  m ovim ento existencial sem  executar, m enta lm ente , o 

m esm o padrão de  m ovim ento? Essa  é  a  razão pe la  qual os gregos, com  justiça, 

entendiam  que  ser e  pensar e ram  a  m esm a coisa . Isso sign ifica  que  N norm atiza, 

tam bé m , o  pensam ento e  que  cada  pad rão de  m ovim en to configura  um a lógica 

que  possib ilita  um  padrão e specífico  de  in ferência . Assim , 1N con figu ra a  lógica 

transcendenta l; 2N, a  lógica  da  diferença; 3N, a  lógica  clássica  aristoté lica ; 4N, a  

lógica dia lé tica ; e  5N, a  lógica holística , e  o  m odelo com o um  todo assevera  ser 

im possíve l ao  hom em  executar um a in fe rência  que  não obedeça  a  um a dessas 

lógicas. O m odelo  asseve ra  que  não há , no âm bito  do lim itan te , um a instância 

6N e  nem , no m undo ob je tivo, um a ob je tividade  6O e , consequen tem en te , 

tam pouco, um  pensam ento 6 S. Para  que  essa  te se  se ja  re futada , basta , portan to , 

ap resentar um a inferência  logicam ente  d istin ta  das cinco indicadas 

pe lo  logos norma tivo e , enquanto  isso  não ocorre , cum pre  reconhecer o  m ode lo 

com o sendo a  m elhor alte rnativa  d ispon ível. 

 

Quan to à correspondência  das cinco in stâncias do logos norma tivo com  as cinco 

posições de  Pla tão, a única dive rgência  encontrada é  a sua classificação do 

conhecim ento com o 4 S, enquanto o logos norma tivo classifica-o  com o 5 S e  a  

razão disso parece  situar-se  no fa to  de  Platão, com  conhecim ento 4 S, estar-se  



refe rindo ao conhecim ento ord inário, ana lítico  e  com um  que  as pessoas em  

gera l adqu irem  nas suas expe riências no devir, enquanto  o  conhecim ento 5 S é  

p rivativo de  in iciados     que  tenham  logrado dom inar a  tota lidade . Dado que  

Platão tinha  na  cabeça  o  m ode lo  da  dédaca  de  Pitágoras, tinha  um a visão precisa  

da  tota lidade , con tem plando        [OO, 1O, 2O, 3O, 4O, e  5O], isto  é , além  do ser 

absolu to , contem plava  tam bém , o  se r re lativo, a  e strutu ra , o  organism o, o  

tem po e  a  to talidade  do ente , o  que  o  instrum en talizava  com  um a capacidade  

in te rp re tativa  que  a té  hoje  nos assom bra . 

 

Na sequência da  Carta , Platão, a inda , a le rta sobre  a precariedade  das palavras 

para  designar as coisas (tendo em  vista  que  essas m udam ) e  destaca  a  

d ificu ldade  de  cap tar o  sabe r do 5O, em  face  da  na tureza  defeituosa  de cada  um 
dos qua tro modos de saber. Conclu i, defendendo a  te se  de  que  certos 

conhecim entos não são para todos: quem  não tem  afinidade  com  o assunto não 

com preenderá  nem  pela  facilidade  nem  pe la  m em ória , pois por princíp io  e ste  

(o  saber) não nasce  em  cond ições adve rsas […]. De  m odo que , forçando cada 

um  de sse s, uns contra  os outros, nom es e  de finições, visões e  percepções, 

re futando com  refutações cordia is , pe rguntando sem  inve ja  e  usando bem  da 

pe rgunta , b rilham  a sabedoria  e  a  com preensão de  cada um , tanto  quan to  é  

possíve l a  força  hum ana suportar. 

 

Essa  dificu ldade  que  Platão aponta  para  se  com preende r a in te ligência 

organ iza tiva  5O correspondente  à to ta lidade  do en te  adm ite  a  seguinte  

explicação: observe -se  que , entre  4O e  5O, está  p resente  um a transcendência e  

não, sim p lesm en te , o  de sdobram en to de  um a instância  m ais am pla . Entre  1O e  

4O, cada  nova  in stância  se  som a à  an terior. A equação de  Pitágoras usa  entre  e las, 

justam ente , o  sina l de  som a [1 + 2 + 3 + 4 = 10]. A totalidade , porém , situa-se  

para  alé m  da  m era  som a, indicando o  fato  am plam en te  conhecido de  que  a  

tota lidade  é  m aior que  a  som a das partes, isto  é , transcende  a  som a das partes. 

Com o Pla tão colocava  o  conhecim en to ordinário  em  4 S, entendia  que  passar 

para 5 S requeria um a transcendência m enta l que  apenas cada um  poderia , na 

sua in tim idade  in trospectiva , re a lizar, sem  a  m enor possibilidade  de  algum  

outro  realizá-la  por e le . Daí, a  a firm ação de  que , após muito esforço e insistência , 
de repente, o entendimento brilha . 

 



Precisam os levar em  con ta  que  o  hom em  com um  vive  a  sua  vida , colhendo os 

ensinam entos prop iciados por suas experiências no devir (3O + 4O), is to  é , no 

com plexo espaço-tem poral, ao  sabor dos e stím u los que  afe tam  os seus cinco 

sentidos orgân icos de  percepção. Com  isso, a  sua  consciência  5O configu ra  um a 

pe rsonalidade  hum ana, cu jo conhecim ento 4 S é  re strito  às ocorrências ob je tivas 

e  sub je tivas inerente s a  3O e  4O. Esse  hom em  não possui a  m ín im a condição de  

vislum brar todo o  con junto  existencia l [OO, 1O, 2O, 3O, 4O, e  5O], algo som ente  

acessíve l ao  se r 1O. Ora , enquanto a  personalidade  hum ana, va idosa do 

conhecim ento forjado no devir, m onopolizar o  u so da  razão, o se r 1O pe rm anece  

adorm e cido no ín tim o do ente , e  a estru tura  toda  da existência , isto  é , a 

tota lidade , pe rm anece  inacessíve l. Daí, as Escolas de  Misté rio , com  seus 

p roce ssos in iciáticos, obje tivarem , justam ente , de spe rtar esse  se r 1O, de  sorte  

que , à  m ed ida  que  esse  ser assum a a  operação da  razão, um a visão m ais 

ab rangente  torne-se  d isponíve l. Há, nos diá logos, abundante s evidências de  que  

Platão e ra  um  in iciado. 

 

Fina lm ente , cum pre  conside rar que  o  fato  de  hoje  pode rm os efe tuar um a 

de scrição escrita  e  coerente  desse s p rincípios suprem os não com prom ete  as 

a legações de  Platão para  de ixar de  fazê -lo  então. Hoje , podem os fazê-lo  em  

razão da  evolução conceitual que  a  hum an idade  expe rim entou  no período. 

8    CRÍTICA DA TESE DO PROFESSOR IRWIN SOBRE A NÃO AUTORIA DA CARTA VII 

POR PLATÃO 
O p rofe ssor Irwin  in icia sua crítica su rp reendendo-se  com  o que  cham ou de  tese  

p latôn ica  da  inexpre ssab ilidade  de  certas questõe s filosóficas e , an tes de  entrar 

na  análise  da  d igressão, obse rva  que  não se  encontra  para le lo  dessa  te se  nos 

d iálogos, em bora conste  de les m enção à m utabilidade  dos significados das 

pa lavras. 

Irwin  realiza um a análise  autárqu ica  dos cinco ordinais  de  Platão, percebe  que 

o  5o, a li cham ado de  cognoscíve l, assem elha-se  às form as un ive rsa is , m as 

con fe ssa não en tender o  que  Pla tão tinha em  m en te  com  cognoscíve l, a lgo que  

tam bé m  declara quan to  ao 2o. 

 

Fina lm ente , in te rpre ta  que  a  “d ivisão em  cinco parte s visa  e stabe lecer dois 

pon tos: (1) Nenhum  dos prim eiros quatro  é  idêntico ao quin to . (2) Nenhum  de les 



nos dá  um a visão genuína  do qu into .” Adm ite  ser o  p rim eiro  pon to inatacáve l, 

m as conside ra que  o  segundo não e stá , devidam ente , justificado e  va i 

concen trar-se  ne le  para  refutar a  autoria  p latônica  da  Carta , em bora  registre  

que  “A atitude  de  Platão em  re lação ao segundo é  m ais d ifícil de  captar”. 

Na busca  de  explicação, Irwin  resgata  a  solução que  Platão dá  no Crá tilo, quan to  

ao p roblem a da  fraqueza  do logos, a tribu indo a  Sócrates re sponder a 

Herm ógenes que  “as re a lidades não m udam  com  os nom es e  que  a lgum as 

pe ssoas, que  com preendem  as re a lidades, têm  descrições corre tas de las” e  

e stranha  que  Platão não tenha  utilizado, na Carta , o  argum en to da m utabilidade  

dos sign ificados das palavras. Nesse  sentido das pa lavras, Platão apenas afirm a, 

na  Carta , que  os logos são lim itados e  de ficiente s para expressar a  re alidade  e , 

de  fa to , não recorre  a  m utab ilidade  das pa lavras, no nosso entende r, porque  o 

caso não exigia  isso . 

 

Irwin , porém , entende  que  Pla tão faz re ivind icações ace rca  da  in stab ilidade  dos 

nom es e  das fórm ulas verbais  para  justificar que  o  quarto  –conhecim ento – não 

dá  visão genu ína  do qu into  e  o  faz por in te rpre tar que  Platão en tende  

por logos um a fórm ula  de finidora , exp ressa  pe la  linguagem , isto  é , o  conteúdo 

sub je tivo XS, segundo tabela  u sada no títu lo  anterior. Aqui, vislum bram os um 

p roble m a na  argum entação do p rofessor, tendo em  vista  que , sendo o logos XS, 

o  que  se ria  o  logoi XO? Com o e  onde , então, Pla tão afirm a que  os logoi são 

de ficientes para  expressar a  re alidade? 

 

A m esm a obscuridade  persiste  quando Irwin entende  que  a inexpressabilidade  

im p licaria  a  im possibilidade  de  traduções e  conclui: “As re ivindicações pla tôn icas 

acerca  da  instabilidade  dos nom es e  fórm ulas verbais  parecem  p ressupor a  

e stab ilidade  dos significados e  definições”. 

Platão, no Crá tilo, d iante  da in stab ilidade  dos nom es, pressupõe  a estabilidade  

da  rea lidade  ob je tiva  e  não de  significados e  definições que  são, tam bém , 

com ponen tes sub je tivos. 

 

Irwin , en tão, surpreende -se  que  Platão tenha  e squecido a  exp licação pre sen te  

no Crá tilo e  defenda , na  Carta , a instabilidade  do logoi e  conclui que  Pla tão, 



sendo capaz de  de screve r o  quarto , “não deu  qualquer razão para  acred ita r que  

o  logos é  necessariam ente  inadequado para  captar a essência  do qu in to”. 

Com  isso, Irwin  chega  ao âm ago da  questão que  é  a  d iferença  en tre  o  quarto  e  

o  qu into  e  o  faz sob o  títu lo  adequado de  “Conhecim en to e  re a lidade”. 

Irwin , a inda , esgrim e  outros questionam entos sob re  as razões que  levam  Platão 

a  entender que  o  conhecim ento do quarto  se ja  inadequado para  com preender 

o  cinco, m as o p roblem a essencia l já  e stá  identificado. Conform e já  foi visto  no 

títu lo  ante rior, Platão coloca  um  conhecim ento 4 S na  posição quatro  

corre spondente  à  re a lidade  4O que  não contem pla  a  tota lidade . Dado que  Irwin 

não percebe  a  presença de  um a transcendência  entre  4O e  5O, pensa que , se  o 

conhecim ento, no quatro , corre sponde  à  re a lidade , ainda  que  p recariam ente , 

virtua l conhe cim en to do quinto , tam bém , deve  corresponder, ainda que  4 S se ja 

o  en tend im ento que  ilum ina  a  a lm a e  5O se ja  a  in te ligência  organizativa  em  si. 

 

Dado que  essa le itu ra  im plica  a  m utab ilidade  do logoi – re a lidade  – a lgo que  

Platão não faria e , com  base  no fato  de  que  o  Fedro não afirm a que  

e sse ncialidades se jam  inexpressáveis, Irwin conclui: “Tal conclusão não m ostra 

que  a  Carta  não é  autêntica . Mostra  apenas que  ou  Pla tão não escreveu  a Carta, 

ou  m udou  fundam en talm ente  de  perspectiva  depois de  te r escrito  o  Fedro”. 

Alé m  de  assum ir que  a  autoria  da  Carta  não é  p latôn ica  e , com  base  n isso , Irwin 

a inda  se  preocupa  em  denunciar a  tese  das dou trinas não e scritas, segundo as 

quais “os d iálogos não transm item  as dou trinas fundam en tais de  Platão e stando 

e stas doutrinas contidas no seu  ensino oral, que  conhecem os de  ou tras 

fontes”. Sendo e ssa  tese  am parada na  Carta  VII e  no Fedro, Irwin  en tende  que  

e la não se  sustenta , tanto em  razão da  Carta não se r de  Pla tão quanto o  Fedro, 

segundo e le , não lhe  fornecer am paro. 

 

Esse  fato  de  Irwin  estender a sua  crítica  à  te se  das doutrinas não e scritas pode  

e star ind icando que , ta lvez, consciente  ou  inconscientem ente , tenha  sido esse  o  

seu  rea l propósito . O professor Irwin, que  não conhecem os, pode ria  te r um a 

re je ição qualquer, com  respeito à  te se  ou , quem  sabe , à  sua im plicação evidente  

ou  p rovável de  inclu ir a  Metafísica  ou , então, as Escolas de  Mistério  e  seus 

va lores em  um a discussão acadêm ica  ciosa  de  rigor científico  e  ave ssa  a  

qualquer contam inação de  origem  virtua lm ente  m ística . Se  e sse  foi o  caso, Irwin 

enfrenta  prob lem as, posto  que  são inúm eras as m enções constante s dos 



d iálogos, ind icando que  Platão era  um  iniciado. De  m ais a  m ais, não se  pode  

con tem plar os clássicos gregos sem  conside rar a  cultura  m itológica  da  época  e , 

m enos a inda , reduzir o  conhecim ento m itológico a  m e ras expressões 

fantasiosas desprovidas tan to  de  re lação justificada com  a  rea lidade  quanto  de  

sabedoria  racional. 

Em  te rm os técn icos, Irwin não pe rcebeu  a razão de  Platão ao colocar o 

conhecim ento em  4 S e  nem  se  deu con ta de  que , en tre  o quarto  e  o quinto , e stá 

p resente  um a transcendência  que  re su lta ser a ún ica , porém  poderosa, 

justifica tiva  para  o  conhecim ento b rotar, de  repen te , com o um a ilum inação. 

Tudo isso  encontra-se  fora  das possib ilidades e  do a lcance  de  um a m ente  

cien tífica  forjada  nas lides do devir, m as cu ja  e rudição decorra  apenas do 

cole tado no âm bito  e spaço-tem poral (3O + 4O) da  rea lidade . Aliás, reduzir o 

âm bito  do unive rso local ao  com plexo espaço-tem poral constitu i e rro  com um  

da  ciência  carte siana  m oderna , sendo previsíve l que  som ente  a  sua  supe ração 

possibilitará  o  com petente  en frentam ento das pe rp lexidades científicas hoje  

pende nte s. 

 

9    CONCLUSÃO 
No m ínim o, trê s conclusões podem  se r re tiradas do que  a té  aqu i fo i visto . 

Prim e iram en te , que  não é  possíve l entende r Platão sem  adotar um a pe rspectiva 

m etafísica . Pla tão, com  a  sua Teoria  das Form as, com  a sua  segunda navegação, 

com  a adoção do se r de  Parm ên ides, com  suas ide ias políticas, com  os seus 

gêne ros sup rem os, tanto  quanto  com  a  sua  díada  indefin ida  do grande  e  do 

pe que no ou  com  os cinco ordinais  que  ap re sen ta  na  Carta  VII, é , decid idam ente , 

m etafísico, de  sorte  que  um a pe rspectiva  d istin ta  não consegue  acom panhar o  

seu  raciocín io . Com  isso, o  p rofessor Irwin , lim inarm ente , coloca-se  em  posição 

analítica desfavoráve l para  lograr um  bom  resu ltado na  sua  crítica . Ao não 

assum ir a  pe rspectiva m e tafísica , o  p rofe ssor não consegue  percebe r que  a 

d iferença  que  Platão invoca , separando o  quarto  do quin to , nada  tem  a  ver com  

a  m utabilidade  significativa  das pa lavras ou  com  a  fragilidade  expressiva 

do logos e , com  isso  é  levado a  denunciar tanto  a  au toria  da  Carta  com o as 

dou trinas não e scritas. Com  a  pe rcepção de  que  entre  o  quarto  e  o qu in to 

pe rm eia  um  sa lto  transcendenta l, ou  se ja , um  m ovim ento ou  um a ope ração 

pa trocinada  pe la  lógica transcendenta l – única  lógica  capaz de  possib ilita r um a 

intu ição que  é , justam ente , a  inferência  que  su rge  de  repente  com o um  lam pe jo 



– e , ainda , não se  tendo certe za  sob re  com o e sse  entend im ento se  ap re sentava  

na  m en te  de  Pla tão, ficam  com ple tam ente  superadas as razões que  levaram  

Irwin  a  denunciar tanto  a autoria  da  Carta  com o a  te se  das dou trinas não 

e scritas. Esse  re su ltado, por outro  lado, habilita-nos a  a firm ar que  o  texto  é , 

segura  e  legitim am ente , p latôn ico e  foi escrito  por um  iniciado que  conhecia , 

p rofundam ente , a  doutrina  e  privava  da  in tim idade  de  Pla tão, pois conhecia  

de talhes pe ssoais da  aventura  e , a lém  do m ais, tratava-se  de  um  pensador 

experien te , suficientem ente  seguro para  registra r, exp ressam ente , que  certos 

conhecim entos não estão ao a lcance  de  todos. Ora , tratando-se  de  um  texto  

legitim am ente  p latôn ico, a  questão da  autoria  perde  re levância  e  a  p róp ria  

dúvida  sob re  a  au toria  ou  não de  Platão pe rde  a  sua  razão de  se r e  de ixa  de  te r 

sentido. 

 

A lição m ais im portante , porém , resu lta  da  constatação de  que  Pla tão usava  

com o parad igm a cognitivo um  m ode lo refe rencia l que  adotava  a  m esm a 

e strutu ra  de  princíp ios suprem os que  já  estava  pre sen te  na  dou trina  de  

Pitágoras.   O ilimitado e  o  limitante de  Pitágoras va i aparecer com  o uno e a  
díada  e m  Pla tão, e  a  dédaca  sagrada  (1 + 2 + 3 + 4 = 10) va i aparecer com o 

ord ina is  1 o, 2 o, 3 o, 4 o e  5o em  Platão. 

 

Observe -se  que  os conce itos que  Platão re laciona  aos cinco ord ina is , 

respectivam ente , o  nom e , a  de fin ição, a  im agem , o  conhecim ento p resente  na 

a lm a e  a  in te ligência  ou  form a em  si, não possuem  um  índice  ontológico, 

gnosiológico ou norm ativo com um , fa to  que  possui dois significados da  m aior 

im portância . De  um  lado, p rova  que  efe tivam en te  Platão e  os gregos do sécu lo 

V a .C. não se  colocavam  o p roblem a de  distingu ir entre  ob je tivo e  subje tivo e , de  

outro , prova  que  e fe tivam ente  os ord ina is  de  Platão refe rem -se  à  existência , 

posto  que  existir é  o  único índ ice  com um  dessa  série  de  conce itos e  não se  pode  

adm itir que  Platão tive sse  construído a  série  sem  ter, em  m en te , um  índ ice  

com um . Portanto , os cinco ord ina is  de  Platão indicam  m odos do existir, tan to 

quanto  o  fazem , o  limitante ou a  dédaca  sagrada  de  Pitágoras e  o 

m oderno logos norma tivo. O que  tem os a í é , rigorosam ente , um a e  m esm a 

teoria  m etafísica , apenas expre ssa  de  três m ane iras d istin tas. 

 

Szlezák já  tinha  perceb ido que  o  paren tesco en tre  a  perspectiva  de  Platão e  a  de  

Pitágoras não se  re stringia  a  um a sem e lhança  estrutura l. No seu  trabalho 



“Pla tão e  os p itagóricos”, a firm a-o, textualm en te , ao  exam inar o capítulo  sobre  

os p itagóricos da  Metafísica  de  Aristóte les: 

Dado que , no entan to , as ide ias são causas para  as outras coisas, e le  pensava 

que  seus e lem entos se riam  e lem entos de  todas as coisas (A 6, 987b17-20). 

In icialm en te , isso  parece  m era  sem elhança  de  e strutu ras: as “coisas restan tes” 

(ta lla ) são reduzidas a causas unitárias – no caso dos p itagóricos a  núm eros, no 

caso de  Pla tão a ide ias –; em  segu ida , os e lem entos dessas causas são 

iden tificados e , assim , declarados serem  e lem en tos de  tudo absolu tam en te . 

Dado que , no entanto , as ide ias, por seu  turno, são núm eros e , enquan to 

núm eros, são causas das “ou tras coisas” (987b21-25), há m ais do que  um a 

sem e lhança  m eram ente  estrutura l: tra ta-se , no ce rne , de  um a m esm a teoria 

que , ape nas depois, d iferencia-se  em  duas variantes, quando se  pergunta  pe lo 

statu s ontológico dos núm eros que , a  cada  vez, se  tem  em  vista . (SZLEZÁK, 2008). 

Szlezák, ad icionalm ente , faz-nos ver o  óbvio: que  o  que  se  e stende  a 

absolu tam ente  todas as coisas é , apenas e  unicam ente , a  existência . Com  isso, 

fica  claro  o  que  já  deve ria  te r ficado claro a  um  observador atento  quando 

re lacionam os o  limitante à  fórm ula da  dédaca  sagrada : os num era is  de  Pitágoras 

ind icam  a  form ação estru tura l da  existência , da  m esm a form a que  o  fazem  os 

ord ina is  de  Pla tão e  as d im ensões do logos norma tivo. Platão contou  para  todos 

sob re  as form as (in te ligências organ izativas) que  são de te rm inan tes da  

com ple ição dos fenôm enos singulares que  conhecem os e  percebeu  que  essas 

form as deve riam  ser p reservadas e  subsistirem [7], de  a lgum  m odo, às e fêm eras 

m anifestações dos fenôm enos singulare s, pois seria  incabíve l pensar que , a 

cada nascim ento, a  natureza  deve ria  re inventar com o se  faz, por exem plo, um  

hom em . Com  a  Teoria  das Form as, Platão indica  a  in te ligência  organizativa , 

tanto a  potencial, ine rente  às espécie s, com o a  re alm en te  re a lizada em  cada 

caso particular, o  que  explica  a  reprodução que  a  natureza  rea liza  no âm bito do 

devir e  da  h istória . Com  os ord inais , Platão re serva  apenas para  os in iciados o  

conhecim ento da  inteligência  cria tiva  que  ge rou  o  Un iverso e  o  p rim e iro  de  todos 

os fenôm enos que , agora , percebem os se  rep roduzirem , ord inariam ente , no 

devir. Os ord ina is  de  Platão ind icam  a  inteligência  cria tiva  capaz de  cria r as 

p rim e iras de  todas as form as de  que  Platão nos fa la , os ordinais nos indicam  a  

form a das form as. 

https://segundasfilosoficas.org/carta-vii-de-platao-as-doutrinas-nao-escritas/#_ftn7


 

 

10   NOTAS FINAIS 
Em  face  dos re su ltados da análise , have ria , ce rtam ente , ou tras considerações a  

fazer sobre  as doutrinas não e scritas, ta l com o exp lorar o  caráte r cum ulativo 

de ssa  estrutura  com um  às trê s concepções, a  p recedência  m eram en te  

ontológica  das quatro  instâncias que  antecedem  a  to talidade  ou  o  cará ter 

nece ssariam ente  au torreplicante  da  estru tura , de  sorte  que  e la possa 

responder pe la  cre scente  com plexidade  da  natu reza , do p lano quântico ao 

p lano cósm ico[8] ou , a inda , dem onstrar que  Pla tão era  e fe tivam ente  um  

iniciado e  exam inar as im p licações d isso na  com preensão da  sua  ob ra . 

Apre ndem os, porém , que  e sse s tem pos são ve loze s, coloca-nos dian te  de  pouco 

tem po e  m uitas urgências, de  m odo que  ficam os por aqui para  que  

d ispon ib ilizem os o  texto o  m ais rápido possíve l na  Rede  e  o  conhecim ento possa 

cre sce r com  as contribuições. 

 Brasília , ju lho/2013. 
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